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RESUMO
O século XIII ocidental se distinguiu de outros períodos históricos pela fenomenal contribuição à ciência e à filosofia medieval e por trazer a lume, através das traduções, inúmeros conceitos e valores, cujos significados para a civilização têm valor de perenidade. As universidades se consolidaram e se tornaram espaços de discussão promovendo profundas transformações no mosaico das especulações e das aguerridas disputas doutrinárias sobre a jurisdição dos poderes civil e eclesiástico. Com Tomás de Aquino, a mais reluzente expressão da escolástica, o aristotelismo foi incorporado à filosofia e à teologia cristã. Mesmo sem provocar um conjunto de rupturas epistemológicas, Tomás abandonou paradigmas e casulos, acendendo novas candeias, que iluminaram o pensamento ocidental, contribuindo para que a filosofia e o direito contemporâneos se tornassem um constante ruminar de arcanos estabelecidos por gregos e romanos antigos, a que se juntou a exegese de textos filosóficos e científicos de judeus e árabes.
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ABSTRACT 
The western thirteenth century was distinguished from other historical periods for the phenomenal contribution to science and medieval philosophy and make clear, through translations, numerous concepts and values whose meanings to the civilization have value of perennial. The universities have consolidated and become spaces for discussion, leading to profound changes in the mosaic of speculations and stiffer doctrinal disputes over the jurisdiction of the civil and ecclesiastical powers. With Thomas de Aquino, the brightest expression of scholasticism, the aristotelianism was incorporated into the christian philosophy and theology. Even without causing a set of epistemological ruptures, Thomas abandoned cocoons and paradigms, lighting new lamps, which illuminated western thought, contributing to the philosophy contemporary and law become a constant ruminate of arcanes established by ancient Greeks and romans, joined the exegesis of philosophical and scientific texts of jews and arabs.  
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INTRODUÇÃO
Tomás viveu no início do período histórico conhecido como Baixa Idade Média, quando o sistema feudal atingiu seu apogeu e a Igreja ditava o comportamento da sociedade política e dos indivíduos. Pensar diferentemente era se expor ao risco do pecado da dúvida pertinaz e da desambiguação e ao cometimento de grave delito, com as consequentes punições de ordem espiritual e física. No entanto, muitos grupos heréticos, surgidos ao longo do tempo, não só questionaram os dogmas cristãos, como reprocharam valores secularmente aceitos, apontando seus dardos, também, para a organização social e política. Para a Igreja e os governantes, combater as heresias significava preservar seus interesses, extirpando aqueles que, pela recusa voluntária, se tornavam elementos desagregadores da sociedade feudal.
O conjunto da obra de Tomás é um majestoso e imponente monumento, erguido por um intelecto privilegiado que, em princípio, parecia fora do prumo do seu contexto histórico, tendo em vista a predominância absoluta do pensamento de Santo Agostinho, que por oito séculos apontou a direção e se fez a bússola e a luz intelectual na trilha do caminho percorrido pelo Ocidente cristão. Porém, mais que contestar as proposições do bispo de Hipona, a obra de Tomás é um seminal e transcendental tributo à síntese da fé à luz da razão, sob a influência dos arcanos e das marcas do seu tempo.

A cultura geral helênica, particularmente sua filosofia, estava embebida de arquétipos que, em muitos dos seus aspectos, podiam ser facilmente identificados como embriões precursores do cristianismo. Por isso, o encontro das duas sabedorias, na confluência historial do cristianismo com o platonismo, sob as bênçãos de Agostinho e dos padres da Igreja.
Porém, a assimilação de Aristóteles se deu em meio a intrigas dialéticas, que apontavam afinidades bizarras, em vários níveis de perplexidade e em que as sutilezas adquiriam magnificência e se tornavam combustível para confrontos impetuosos. Mínimas inferências eram capazes de estragos profundos, com potencial para implodir o sistema coerentemente organizado da doutrina cristã, fazendo surgir as primeiras tentativas de harmonização e de assimilação entre as duas sofias, já que ambas eram uma única expressão antrópica da emanação da luz de Deus.


A trajetória desses embates intensos, frutos adversos do acaso e da fortuna, patrocinados pela redescoberta de velhos códex e pergaminhos, onde a natureza do pensamento universal se fez em dígitos impressos na civilização humana, constituía a própria e fabulosa narrativa épica do pensamento cristão, durante os séculos de sua decidida marcha rumo à putativa universalização.

Tomás percebeu que entre os dois cânones não havia apenas incontornáveis latifúndios, intransponíveis sesmarias ou um oceano encapelado, que os distanciava e os dividia. Que muitas proposições convergiam para uma conjunção possível. A doutrina cristã do Logos exemplificava esta confluência para o ápice de um mesmo prisma. Desde que João anunciou que “o verbo era Deus, se fez carne e habitou entre nós”, infinitas controvérsias se estabeleceram, ainda nos primeiros séculos do cristianismo. Mas a fonte do pensamento de João, a respeito do Logos, podia ser encontrada no pensamento helenístico de Heráclito e mais tarde no estoicismo. 

Para Heráclito de Éfeso, todas as coisas se encontravam em determinado curso e obedeciam a um fim estabelecido, embora nada permanecesse da mesma maneira e em definitivo. Porém, o padrão e a ordem dos elementos que as constituíam podiam ser percebidos por meio do fluxo e refluxo perene e contínuo de todas as coisas no Logos – o princípio eterno da ordem do universo. Para o sábio, o Logos, por trás de qualquer mudança duradoura era o que fazia com que o mundo se tornasse um cosmo e um todo ordenado. Na sua concepção, o Logos era uma lei eterna ou um princípio imutável, cuja atividade refletia-se na ordem natural. Se assim não fosse, o universo não resistiria ao caos e a natureza se tornaria incompreensível.


Quanto ao estoicismo, iniciado por Zenão de Cício, o Logos era concebido como razão impressa na estrutura do universo, sendo, também, a fonte de energia e de vida de todas as coisas e criaturas. O Logos era a ordenação suprema do cosmo, a máxima inteligência que regia o universo, ao mesmo tempo em que se fazia presente na razão humana. Que o máximo bem consistia em viver conforme a natureza, ou seja, em viver virtuosamente, já que a natureza, por si mesma, nos guiava à verdade. Um século depois dos sofistas, os estoicos realizaram o encontro pacífico do pensamento cosmológico com as ideias antropológicas, proclamando que a lei natural se identificava com a lei moral racional. Que as duas realidades coincidiam, posto que viver segundo a natureza era viver segundo a razão.

Com o advento do cristianismo, até os albores da modernidade, os fios que teciam as malhas do pensamento giravam em torno da mensagem cristã e seu encontro com as antigas culturas judaica e árabe, mas, principalmente, com a filosofia dos helenos. O embate foi inevitável e o confronto irresistível, concebidos através de nervosos e virulentos opúsculos. De laudatórias encíclicas e de suculentos tratados eclesiológicos, teológicos e políticos, em que as posições se mostravam inconciliáveis e incontornáveis em seus argumentos presunçosamente definitivos. De um lado a fé nas Sagradas Escrituras; na palavra dos provectos padres da Igreja; na abnegação dos santos e no testemunho explícito das dramáticas entregas dos mártires ao sacrifício. Do outro lado do front, a soberba razão natural e a visão racional e organizada do mundo.

Desde os primeiros tempos da nova confissão, a harmonização entre o velho conhecimento e os dogmas criados pela fé, se tornaram uma questão premente, diante dos muitos entroncamentos, dos contrassensos e até de absurdas ilações. No século II, Justino foi tomado pelo ardoroso fogo do espírito convertido, quando se tornou um loquaz prosélito e se dispôs a explicar o conhecimento pagão à luz da fé cristã, pela qual tombou em trágica imolação. Sua apologética centrou-se em demonstrar que Cristo era o verdadeiro Logos, do qual todos os filósofos falaram, sabendo sê-Lo ou não. 
No século III, Alexandria, a urbe espúria e mágica, que a todos atraia, se tornou o centro intelectual do mundo conhecido. Cidade de misteriosos ascetas. De profetas egípcios e caldeus da Assíria. Dos visitantes gimnosofistas da Índia, que cultivavam a suprema indiferença e meditavam vagueando desnudos por todos os lugares e caminhos, erguendo suas catedrais de bolhas e espuma. Querência dos templos de Isis, Serápis e Poseidon, onde o povo pagão prestava homenagens, sacrifícios rituais e renovava o infinito rol de pedidos. De enigmáticas esfinges espalhadas pelas colinas e ruas, deuses silenciosos e vigilantes de quartzito, granito e mármore, que anotavam tudo no grande livro da vida.
Na cidade opulenta, onde os leprosos experimentavam o caos dos afetos e judeus se negavam a pagar a sisa, a religião judaica e a filosofia helenística se encontraram na mesma encruzilhada, para onde todas as trilhas convergiam. De onde se partia novamente para todos os quadrantes do mundo, influenciando-se mutuamente. Ali surgiu a escola que, alimentada pelo platonismo, buscou uma maneira natural de harmonizar a religião e a filosofia, através da interpretação alegórica da bíblia.
Teólogo, mitógrafo e apologista, Clemente foi o primeiro cristão a adotar essa abordagem, em substituição à leitura literal do texto sagrado e a dar seminal contribuição hermenêutica aos ensinamentos judaicos e cristãos no período da patrística. Em Alexandria, também se deu os primeiros contatos do budismo com o mundo ocidental, através dos mercadores indianos que na cidade viviam.    

No século V, Agostinho e Boécio se encarregaram do mesmo afã. Aos seus escritos se juntou os textos de um autor desconhecido, que teria vivido no século I e que se identificava como Dionísio, mas provavelmente um teólogo bizantino sírio do século V, por isso chamado de Pseudo Dionísio. O Aeropagita exerceu determinante influência em toda a mística cristã ocidental na Idade Média, embora sua umbrátil doutrina se constituísse num tipo específico de teologia, que não se prendia à experiência transcendental e além da razão, na união pessoal com o Absoluto, como no futuro viria acontecer com os santos apologistas Hildegarda, Catarina de Siena, João da Cruz e Tereza de Ávila.

Com Agostinho deu-se a construção do primeiro grande sistema de filosofia cristã. O exercício da razão foi reconhecido como um poderoso e legítimo instrumento na elucidação das questões do espírito. A relação entre as duas potências constituiu a essência do seu método, que se serviu da razão para ulterior esclarecimento da fé. Sua própria conversão se deu depois de perceber pela razão natural, que a doutrina cristã era a mais sensata entre as demais filosofias pagãs. Agostinho não precisou de lucubrações profundas, de ardentes reflexões interiores ou de fantásticas revelações para guiar-se à fé em Cristo.
A descoberta de Platão e do neo-platonismo, surgido em Alexandria com Amônio Sacas e divulgado por Plotino e seus discípulos Porfírio, Jâmblico e Prócio, que reinterpretavam o filósofo conferindo ênfase aos aspectos místicos e espirituais do seu pensamento, permitiu que ele compreendesse outras verdades racional e filosoficamente, antes só acessíveis pela fé e que, robustecidas pela razão, propiciaram sua incondicional adesão ao Deus cristão. O itinerário pessoal de Agostinho iniciou-se pela razão, embora de uma maneira inceptiva, para chegar à espiritualidade. Alcançada esta, o móbil foi convocado para explicar o conteúdo da fé. Agostinho conferiu uma unidade adequada e suficiente ao pensamento de Platão e das Sagradas Escrituras.
Aristóteles, por sua vez, foi introduzido no pensamento cristão, sobretudo por Boécio, convencido de que a cultura latina estava em crise e caminhava para o ostracismo. Para reverter tal situação, traduziu Platão e Aristóteles, além de outros autores gregos, embora o fizesse com economia. Quando o conjunto da obra do estagirita se perdeu, restou ao Ocidente apenas o Organon, tradução de Boécio, que reunia em si os livros Categorias, Da Interpretação, Analíticos Anteriores, Analíticos Posteriores, Tópicos e Elementos Sofísticos.
Em 476 o Império romano do Ocidente caiu, sob a vergasta implacável dos hérulos e a cultura submergiu para um estado letárgico. Apenas os estudos neo-platônicos de Dionísio e, principalmente, de Santo Agostinho, além do Organon de Aristóteles foram conservados. Isto era tudo o que restava do vasto acervo das antigas obras filosóficas. Todo o resto se perdeu. A tarefa de traduzir e domesticar Aristóteles apenas se iniciava.
A reconstrução da cultura ocidental se deu com o Renascimento carolíngio no século VIII. O monge beneditino Alcuíno foi trazido para dar feição ao sistema educacional, que Carlos Magno pretendia para todo o império. A reforma educacional foi consistente e profunda. O saber clássico foi resgatado e a pedagogia aplicada se desenvolveu através do estudo das sete artes liberais. Esta fenomenal reforma educacional, perpetrada por dois visionários, haveria de preparar as condições para o Renascimento no século XII e para a criação das universidades.
Até o segundo Renascimento, a esfinge mental e intelectual construída por Agostinho parecia inabalável. Mas na Espanha mourisca, tomada em 711 pelos árabes e convertida num emirado dependente do califado de Damasco, em uma colina de granito banhada em seus três lados pela curva do Rio Tejo, que ao longo dos séculos esculpiu despenhadeiros, de cujas profundezas os viajantes passavam ao largo, erguia-se Toledo e seus ateliers, oficinas e claustros de pergaminhos e cálamos. Suas ruelas estreitas e sinuosas, seus portões, castelos, Igrejas e pontes, se tornariam espectros silenciosos, avejões testemunhais da cidade que, por longo tempo, se dedicou à tradução de textos judeus, gregos, persas, sírios, babilônios e egípcios. Que atraiu para si muitos eruditos e praticou a tolerância religiosa e intelectual, se tornando única entre as mais importantes da Europa. 
Em Toledo, Aristóteles foi resgatado da longa hibernação, assim como muitos outros pensadores multifários que, a partir da meseta central chegou às universidades. Enfim, o peripatetismo fez sua reentrada na cristandade e Tomás iniciou sua jornada intelectual, cujo significado tem valor de perenidade para a cultura da humanidade. Paralelamente ao movimento de tradução e difusão da cultura na Andaluzia, Constantinopla e os reinos da Itália e da Sicilia também se voltaram a essa atividade.

Depois de quase dez séculos, o Ocidente voltou a ter contato e a assimilar a enorme herança filosófica e científica da Grécia clássica e helenística, além do patrimônio intelectual de outras civilizações e povos. Mas isto só foi possível pela intermediação dos árabes, que traduziram para a sua língua o que havia de mais significativo no mundo conhecido. Verter o árabe para o latim pareceu consequência natural, embora definitivamente emblemático, pela extensão do seu significado para a Europa e para a civilização ocidental.
A tolerância dos califas fez com que se tornassem guardiões do saber e mecenas involuntários da Europa cristã. A apropriação do imenso patrimônio intelectual das artes, onde conhecimentos teóricos se igualavam em importância à técnica estava umbilicalmente ligada à renovação cultural e filosófica no século XII, que trouxe no seu alforje, também, os albores que anunciaram o gótico, a difusão da literatura vulgar e do direito romano. 
Às traduções de Aristóteles, feitas a partir do árabe, foram acrescentadas as versões dos seus comentadores antigos, especialmente as observações de Alexandre de Aphodise, Thémistius e Philopeu, assim como os comentários árabes-judeus de al-Kindi, al-Farabi, Avicena e Avicebron.

O contato com esses tratados, que agora se abriam para a Europa cristã, provocou forte inquietação nos círculos eclesiásticos e mirífico impacto na intelectualidade. Um misto de temor entre os que rapidamente perceberam o perigo da exposição a muitas ideias que, de tão arrojadas, eram capazes de vergar o conhecimento científico e as verdades da fé, que se tinha como dogmas até então. De júbilo entre os idealistas, que pressentiram mudanças, captaram tendências e perscrutaram o futuro em suas novas, variáveis e muitas possibilidades. Lentamente o Ocidente deixava para trás um mundo vicioso e carcomido por velhas e inadequadas proposições. Uma manhã de agosto nascia na Europa, pronta para receber os primeiros raios de sol.
Tomás tomou parte nesta mimese criadora. Sua esplêndida hermenêutica representou uma singular abertura no pensamento fundamentalista de Agostinho. Embora não provocasse um conjunto de rupturas em matéria política e eclesiástica, sua incursão filosófica foi de profunda metáfrase histórica. O maestro, com a firme regência do intelecto, fundiu harmonicamente o espírito cristão platônico e agostiniano com o pensamento clássico. 

Seu trabalho de reelaboração das ideias de Aristóteles, apesar das reservas hostis de Alexandre de Halles e Boaventura e de muitos outros que lhe fizeram porfiada oposição, adaptando-as à fé cristã, sem desviá-las do sentido da razão, fez com que sua cosmologia cristocêntrica se tornasse uma perfeita construção. Em meio às intrigas, sendo, inclusive, apontado como herético, os dois cânones se fundiram, amalgamados e transformados em genuína síntese da fé com a razão, cujo resultado foi a criação de uma doutrina perfeitamente harmônica, com a qual Aristóteles foi acolhido e aceito pela teologia cristã.
Tomás de Aquino: o boi mudo em seu tempo
Depois da queda de Roma, sob o governo de Rômulo Augusto, em 476, que marca o início da Idade Média, a estabilidade dos novos reinos do Ocidente se recompôs lentamente, sob a liderança dos francos. Estabelecidos na Alemanha Ocidental e no norte da França, dali se expandiram em conquistas por vários quadrantes da Europa, até que o Império criado por eles se dividisse, para formar os dois Estados soberanos da Alemanha e da França.

Em 481, Clóvis unificou as tribos que perambulavam pelo território, dando início à história política dos francos. Sua conversão ao cristianismo possibilitou a incorporação dos valores cristãos, em detrimento da influência árabe, cuja presença Carlos Martel fez barrar em 732, quando os sarracenos perigosamente já alcançavam Poitiers, na França.

Os francos ganharam nova expressão política com a dinastia carolíngia, que se iniciou em 741, com Pepino, o Breve. Em aliança com o papa, a quem ofereceu proteção e doou extensa faixa territorial na Itália e que se constituiria na base dos Estados pontifícios, Pepino dominou os lombardos saídos da Germânia e desde 568 instalados no norte da Itália.

A pujança econômica e a substancial prosperidade social e política dos francos havia deixado como herança um razoável sistema de ensino. Carlos Magno, imperador romano do Ocidente, fez chegar vários mestres da Itália, mas, sobretudo, da Inglaterra, para assumirem as atividades pedagógicas. Entre eles Paulo, o diácono, Pedro de Pisa, Teodulfo, o poeta, o historiador Eginaldo e Alcuino de York, que em viagem a Roma conheceu o então jovem imperador na cidade de Parma e por este foi seduzido com o convite desafio para integrar e dirigir a escola da corte em Aachen.

Considerado o fundador da escolástica medieval, justamente em função do trabalho desenvolvido nas escolas imperiais, ao tempo da Renascença carolíngia, Alcuino não era um pensador com grande densidade intelectual, sendo mais um transmissor do pensamento neoplatônico de Santo Agostinho, como seus antecessores patristicos. Porém, sua influência se estendeu por todo o sistema de ensino imperial, ao introduzir nas escolas o método trivium e quadrivium de Cassiodoro, incluindo neste programa a dialética, que mais tarde seria decisiva para as disputas travadas entre a escolástica e a racionalização da teologia (GUERREAU-JALABERT, 1981, p. 5-35).

Rabano, discípulo de Alcuino na criação da escolástica medieval, de quem recebeu a alcunha de Mauro, também se integrou à corte carolíngia, influenciando profundamente na organização pedagógica das escolas e na didática do ensino na Alemanha imperial. Como o mestre, seu pensamento geral, de cunho profundamente fideísta, sua ação e visão de mundo fundavam-se no platonismo agostiniano, que dava substância e sustentação à patrística medieval.

Porém, a maior aquisição intelectual da Renascença carolíngia foi a do teólogo e filósofo Scoto Erigena, talvez a mais penetrante inteligência do seu tempo, embora sua importância e influência só se fizessem notar, em toda magnitude, apenas no século XII, quando no seu pensamento se apoiaram as doutrinas de caráter ou tendência panteísta. Por causa destas injunções, quando suas ideias serviram de balizas para se erguer falsas catedrais, sob novas e reluzentes estruturas intelectuais, sua doutrina foi condenada em Paris e execrada em Roma pelo papa Honório III.

Pensador original dentro das velhas linhas do neoplatonismo, Scoto estabeleceu que a Revelação constituía-se num fato concreto e que Deus era o máximo da absoluta transcendência, de sorte que restava ao homem, na sua finita capacidade, apenas perscrutar a seu respeito, embora a divindade pudesse ser identificada em todas as coisas. Disto resultou sua apropriação por aquelas doutrinas que convergiam para o panteísmo.

A velha arte da diplomacia e as guerras colocaram os ocidentais em contato com bizantinos e árabes, criando novas oportunidades de enriquecimento cultural e científico. Neste período se dava, também, o renascimento cultural de Constantinopla, ao mesmo temo em que ocorriam profundas mudanças culturais no Ocidente carolíngio (BORN, 1933, p. 583-612).
O grande marco de substancial transformação do ensino se deu com as Capitulares de 787, pelas quais o Império determinava a criação de escolas em todo o reino germânico, estabelecendo as bases para um sistema educacional mais profícuo neste período.
No século IX o império erguido por Carlos Magno se fragmentou, criando um vácuo de poder que precisava ser preenchido com celeridade. A perda da unidade nacional fez surgir um sistema de possessões comandadas por nobres e grandes senhores feudais, futuros soberanos de uma Europa então à deriva no seu comando político (PERNOUD, 1997, p. 82). Nem a Igreja, percebida por Carlos Magno como um elemento capital no processo de unidade do império, já que era a única instituição hierarquicamente organizada e operadora de um discurso unitário, foi capaz de preencher o vazio político, embora continuasse a exercer seu ministério com grande capacidade e capilaridade.
Carlos Magno, no trono desde 768, governou até sua morte em 813. Seu filho Luís, o Piedoso, o substituiu no comando do império. Monarca fraco, afeito às coisas do espírito, mais que às tarefas de governar, assistiu as possessões da Igreja e os domínios senhoriais se esquivarem do seu controle e se tornarem autônomos em relação ao poder central.

Uma nova leva de invasões guiou os bárbaros vindos da Escandinávia. Sarracenos, piratas mulçumanos, chegaram do norte da África, ávidos para assolar as zonas costeiras da França e da Itália. Os magiares, cavaleiros nômades embrutecidos das estepes asiáticas, subjugaram o norte da Itália e a Alemanha às suas muitas incursões rapaces e violentas pilhagens.

A morte de Luiz em 840 selou o fim da unidade política e administrativa. O vasto império erguido por seu pai Carlos Magno foi repartido entre seus três filhos, no Tratado de Verdun. A autoridade real se transformou em pó. Nobres passaram a exercer o poder em nível local, desconsiderando qualquer injunção externa. Em 877, os domínios territoriais, então chamados feudos, tornaram-se hereditários.
No século XI, a síntese de elementos gregos, romanos, cristãos e germânicos já se encontrava amalgamada, para atingir seu esplendor no século XIII, considerado por muitos historiadores o auge da Idade Média. Nesta centúria o poder político dos estados nacionais em formação encontrava-se bem mais consolidado, em detrimento do poder senhorial da velha nobreza imperial. A sociedade urbana se estratificou em patriciado, corporações e pobres, dando surgimento a uma elite patronal e política acima da massa de trabalhadores rurais e urbanos. As corporações se colocaram como a estrutura dorsal das cidades, comandadas por famílias do patriciado, geralmente dedicadas às atividades agrárias, ao comércio e às profissões liberais. Outras se fariam notórias nas atividades bancárias. 
Entre 1200 e 1300, o crescimento demográfico da Europa saltou de 61 para 73 milhões de habitantes, resultado de um surto de prosperidade econômica, principalmente no meio rural, mas que atingiu plenamente as cidades. Novas maneiras de plantio, com o uso de tecnologias, como o cavalo, o arado e o moinho d’água e de vento, expandiram as áreas agricultáveis, fazendo com que a fome retrocedesse. A isto se somou o incremento das feiras e o comércio internacional de bens e produtos, em franca expansão.

Nas cidades a indústria têxtil recebeu o impulso da produção pelo emprego do tear horizontal, do pistão e dos tornos de fiar. Os tecidos até então importados do Oriente, passaram a ser confeccionados no continente. Artigos de luxo satisfaziam o desejo da nobreza e da burguesia. As grandes catedrais góticas exigiram a criação de novos instrumentos e técnicas, atingindo seu máximo esplendor, revolucionando a arquitetura românica, que seria posteriormente utilizada em outros setores da construção civil.

Nos seus aspectos econômicos, o século XIII conheceu grande desenvolvimento, possibilitado pela criação de rotas comerciais, como também pela invenção das grandes feiras nos centros de maior desenvolvimento e pela especialização do comércio das regiões produtoras. A mercancia em maior escala levou à atividade cambial e vários instrumentos monetários foram criados ou aperfeiçoados, para facilitar as atividades e a circulação de mercadorias. As praças ficaram bem servidas pelo aumento da cunhagem e circulação de moedas de prata e ouro, fazendo com que o dinheiro se consolidasse como equivalente universal.
No campo jurídico, a ordem normativa passou por uma reformulação geral, ligada à questão da soberania, já que estava em jogo a construção de um novo sistema político, em que os estados nacionais nascentes se afirmavam frente ao império, enfraquecido e desacreditado. 
As questões ligadas ao poder, de cunho jurídico e político continham na sua ideologia a ideia do rex in regno suo imperator est, ou seja, em cada sociedade política, em cada reino, o soberano era de fato o condutor dos negócios públicos, se colocando acima de qualquer outro poder na ordem interna e ocupando uma posição de plena independência na ordem internacional, apesar da existência do Sacro Império, cuja presença era apenas nominal.
Para acompanhar as mudanças políticas, se fez necessário a transformação da ordem jurídica, com um quadro normativo que lhe fosse correspondente. Entre os séculos XII e XIV, a produção cultural atendeu à demanda do político, voltando-se para a reflexão jurídica, com a escola dos glosadores e dos pós-glosadores. Bártolo de Sassoferrato e seu discípulo, Baldo de Ubaldi, marcaram época, como os mais respeitados intérpretes do Código de Justiniano. 
Redescoberto o Direito Romano, os juristas não se limitaram a recuperar conceitos, mas em reelaborar aquele direito, adaptando-o à realidade e às contingências do presente. As velhas e tradicionais instituições foram questionadas e o direito costumeiro foi submetido ao bisturi da análise sistemática, tornando possível a construção de respostas às novas interrogações e sua aplicação pelos tribunais nos casos concretos (MERRYMAN, 1971).
Até o século XIII, porém, o labor normativo ainda estava em segundo plano. Ao direito de legislar, se dava maior importância ao cumprimento da lei numa ou noutra esfera de governo. Imperador e rei se viram obrigados a disputar com a Igreja, no campo político e jurídico, seu espaço de atuação e sua jurisdição na ordem temporal. O poder soberano. O que se discutia não era a fonte da lei ou do poder, em última instância centrada em Deus, como afirmava São Paulo, mas a interpretação que a Igreja dava a essa afirmação. O papa como representante de Cristo cuidava das questões espirituais e como um guardião, velava para que os assuntos humanos fossem resolvidos de acordo com as normas divinas. 

Na sua vertente política, o século foi de afirmação da ideia de soberania, forjada na têmpera da polêmica entre o poder civil e eclesiástico. Duas instituições que digladiavam, cada uma arrogando a si as prerrogativas que julgavam próprias à sua condição e essencialidade. Da autoridade resoluta do papa, que serviria de modelo para o triunfo futuro do poder absoluto dos monarcas. Entretanto, essa afirmação da plenitude do poder papal, não se deu sem resistência e protestos individuais e através de movimentos milenaristas e heréticos. Uma cruzada contra os cátaros e albigenses foi convocada pelo papa Paulo III que recriou, também, a Santa Inquisição, apoiado pelo poder civil.
Apesar desses percalços, a cultura intelectual e espiritual, a ciência e as artes atingiram seu ponto alto com a redescoberta dos escritos de Aristóteles. Com a tradução e o comentário, a filosofia helênica foi incorporada pela filosofia e teologia cristãs, depois de muitos séculos de esquecimento. Apenas a obra de Platão, através da escola neoplatônica de Plotino e Boécio era estudada, influenciando sobremaneira o pensamento ocidental, notadamente o de Santo Agostinho (PALÊNCIA, 1928).
Quando o Organon, a Metafísica, a Física, a Política e os livros naturais de Aristóteles foram vertidos para o latim, muitos a partir das cópias árabes, um frenesi de curiosidade e encanto tomou conta dos centros de estudos e das universidades (BADAWI, 1992, n. 2). Para isso, foram decisivos os embates entre os comentadores de Aristóteles e sábios judeus e árabes e, a partir de 1260, diretamente com os gregos (VALLICROSA, 1949).
Desde o século IX o latim havia se tornado uma língua em desuso, praticada apenas por doutos e especialistas. No entanto, continuava como o principal veículo de comunicação do pensamento ocidental, chegando ao século XVI, época em que definitivamente conheceu seu declínio. Isto fez com que o acesso à cultura escrita, no período românico, fosse permitido apenas aos que dominavam aquela língua. Essa abertura, quase sempre reservada aos homens da Igreja, formados nas escolas catedrais, conventuais e nos cabidos, também era a única via que permitia o alpinismo social, num sistema orquestrado e estratificado desde o nascimento, que delimitava com obstinação o papel de cada homem na sociedade.
Em meio à ignorância geral, as necessidades culturais dos vários segmentos sociais eram supridas pela transmissão oral rudimentar e pelo uso da imagética nos vários ofícios da Igreja. Sua liturgia narrativa, enriquecida pelas imagens de conteúdo mágico, com o objetivo de fixar os ensinamentos religiosos acabaram por cumprir uma função social de alta relevância, à medida que deu aos cristãos o sentimento de pertença a uma comunidade, cujos valores espirituais se confundiam com a cidadania e o bem comum. 
 A partir de meados do século XII, os antigos pergaminhos e codificações sofreram mudanças consideráveis na sua função e destino, acompanhando as exigências de uma sociedade que se urbanizava e se fazia mais complexa. Os novos tempos exigiam documentação escrita mais constante, mais especializada e mais generalizada, para responder às relações sociais; à produção e às trocas comercias no interior das muralhas que guardavam as cidades. Para viabilizar as feiras itinerantes e o comércio internacional e, também, para incrementar a divulgação das mensagens evangélicas.

Mas a memória, a imagem e a tradição oral eram demasiado frágeis, castelos de espuma constantemente levados ou deformados pelas marolas do tempo, que conduziam os fatos para os subterrâneos do esquecimento. Por isso a necessidade de arquivos, de produção escrita em códigos e livros, que fixassem duradoura e sistematicamente a contabilidade comercial, os contratos, a produção científica, intelectual e os assuntos mais comezinhos. 

Como a arte também se faz de tendências, a construção das grandes igrejas, iniciada no século XII, exigiu um sistema de iluminação especial. Às transparências que permitiam a passagem da luz, artistas vários criaram miniaturas góticas utilizando o vidro como suporte da pintura, conferindo ao agora vitral um papel de destaque na ornamentação arquitetônica das catedrais.
Então a arte excepcional da miniatura chegou aos livros. Da antiga biblioteca de Alexandria, onde os anais da história humana guardavam suas digitais, como o mais valioso marco da sua identidade e que trazia no seu frontispício de mármore a inscrição: “Biblioteca: lugar de cura da alma”, a epopeia da produção literária parecia ter chegado ao seu auge, com os livros iluminados. Os inúmeros monastérios dedicados à vida contemplativa e aos afazeres domésticos e do campo montaram seus ateliers, munindo-os de matéria prima e de instrumentos necessários à nova atividade monacal, que se desenvolveu de maneira organizada e profissional (PEREIRA, 1990, catálogo). 

 Durante dois séculos Paris se distinguiu como o mais importante centro de produção de livros, inclusive os miniaturizados. Graças ao mecenato de Valois, que atraiu para a cidade artistas de outras paragens, a ilustração do livro chegou à perfeição plástica e ao realismo fenomenal das coisas vivas. Na corte de Praga, Carlos IV conferiu ao período a magnificência e o brilho de uma época que renascia e se abria para a modernidade do mundo, através da refinada produção dos livros iluminados.   
Outro fator de decisiva influência intelectual foi a difusão das universidades e sua definitiva consolidação como centros de saber e das artes. À universidade de Bolonha seguiu a de Paris, Oxford e Cambridge, estas três dominadas pelos franciscanos. Outras cidades criaram seus centros de estudos, como Chartres, Reims, Montpellier e Toulouse, na França; Salermo, Pádua e Nápoles, na Itália; Toledo, Palencia, León e Salamanca, na Espanha. Coimbra em Portugal.

Desde o século XII, Paris se destacava pela fama de cidade aberta aos estudantes que, a exemplo de Bolonha, para lá acorriam de todas as partes do mundo cristão, levando consigo o irrequieto burburinho da curiosidade intelectual e das pândegas regadas a vinho. Guido de Bazoches, referindo-se a esta época, anotou que a cidade destinada à cultura, à frivolidade e ao encanto, possuía a fortaleza perene da luz e da imortalidade. Ali as sete artes liberais estabeleceram sua morada, desde os tempos mais antigos (ASTRIK LADISLAS, 1964, p. 73-98). 

Chartres havia se consagrado como polo de estudos desde o final do século X, quando foi fundada por Fulbert, no ano 990. Embora não se constituísse numa universidade, no século XII se tornou um renomado centro de platonismo, dedicado especialmente ao realismo dos universais. Para os seus quadros uma gama de intelectuais notáveis foram atraídos, conferindo a Chartres um brilho intelectual de rara grandeza. 
Os irmãos Bernardo e Teodorico, Glbert de la Porrée e Guilherme de Conches passaram por Chartres. Também João de Salisbury, um dos mais significativos representantes daquela escola, que entre 1147 e 1154 ocupou o cargo de chanceler do Papa e foi o primeiro historiador da filosofia na Idade Média. Envolvido nas questões políticas da sua época, chamou a atenção para a submissão e o respeito do governante para com as leis, sendo não só permitido resistir-lhe, como também louvável matá-lo, no caso de grave desvio das suas funções, entre tantos outros estudiosos e mestres.  


Bolonha, a primeira universidade criada no Ocidente, era a única em que professores e estudantes gozavam de maior autonomia frente ao governo e à jurisdição do bispo da cidade e também a receber proteção jurídica formal do Império. Todas as outras, embora possuíssem estatutos próprios, eram dependentes da proteção do rei ou do papa, que as viam como pontos estratégicos de apoio político e cultural. Por isso, o que nelas se ensinava passava pelo crivo daquelas autoridades. 
A interferência na doutrina e na metodologia era frequente, como exemplificam a constituição Authentica Habita, expedida em 1158 por Frederico Barbarossa e a bula Parens Scientiarem Universitas, promulgada pelo Papa Gregório IX, em 1231. A maioria dos estudantes era composta por religiosos ou clérigos, a que se juntavam alunos leigos de várias partes da Europa cristã. Viviam próximos dos centros de estudos, formando verdadeiras comunidades acadêmicas.

A partir da sua criação, a universidade de Bolonha passou a receber numerosos alunos de toda a Europa, que para ela convergiam no intuito de estudarem direito civil e canônico, além das obras recém-descobertas de direito romano. O documento imperial Authentica Habita, se dirigia à comunidade acadêmica em geral e em particular aos estrangeiros da universidade, estabelecendo imunidades e privilégios idênticos aos usufruídos pelo clero, desde que os estudantes trajassem vestes clericais. Também garantia livre circulação e liberdade nas viagens de estudo e o direito de julgamento dos alunos por seus mestres ou pelo tribunal do bispo, em vez dos tribunais civis locais. O rol de privilégios se estendia até à imunidade de represália, proibindo o arresto de bens de estudantes para pagamento de dívidas contraídas por seus compatriotas relapsos (RIDER-SYMOENS, 1996, p. 75-105).

A universidade de Paris, criada por volta de 1170, a partir da escola da catedral de Notre-Dame, que pouco depois de sua fundação virou referência para as demais, possuía quatro faculdades: teologia, medicina, artes e direito canônico. Cada instituição possuía seu escudo, simbolizando sua liberdade, além dos estatutos, que lhes conferiam uma série de privilégios, como autonomia jurisdicional e a concessão de graus acadêmicos.

Quando o crescente número de alunos superou a capacidade física de Notre-Dame, professores particulares foram autorizados a abrir escolas em torno da catedral. Esses primeiros docentes universitários, para defenderem os interesses de suas escolas e de suas ideias, logo criaram corporações, uma universitas, que se assemelhavam a sindicatos. Quando estas corporações tinham que deliberar sobre assuntos de interesse comum, normalmente se reuniam em igrejas. A organização dessas reuniões, bem como sua representação perante a Igreja e o governo fez surgir a figura do reitor.

Temas comuns, disciplinas, práticas de administração e o suprimento de necessidades fizeram com que essas instituições se agrupassem em escolas maiores, dando origem às faculdades. 


A expressão universitas, surgida em Bolonha, em 1219, referia-se à totalidade, com o universo das corporações de mestres e alunos que compunham a universidade, que nasceu com caráter marcadamente internacional. Alunos e professores convergiam de várias regiões e países, em busca destes centros de saber. Muitos circulavam, em verdadeiro périplo entre as escolas da França, Alemanha, Itália e Inglaterra.


Universitas estava ligada, também, à ideia, ainda que débil, de se trabalhar a universalidade, a totalidade do conhecimento. Normalmente cada curso tinha a duração de seis anos, mas em Paris o curso de teologia levava oito anos de estudo e exigia dos candidatos ao doutorado a idade mínima de trinta e cinco anos. Os concluintes que desejavam lecionar eram submetidos a exames especiais, pois sem a permissão da licença docente, nenhum formado podia exercer o magistério. O raciocínio escolástico clássico se tornou o principal método de investigação: primeiro procedia-se à lectio, ou leitura do texto; depois a quaestio, ou colocação de um problema. Seguia-se a disputatio, ou o debate sobre a questão, que constituía o ponto alto do método. Por último a determinatio, ou solução do problema, fruto de uma decisão intelectual do mestre.
    Foi nas universidades do século XIII que se desenvolveu a vida intelectual e científica na Europa. Nestes espaços privilegiados se cultivou a filosofia e a teologia; a medicina e o estudo do direito canônico e civil; a recepção e interpretação de diversos autores da Antiguidade, além das Decretais de Graciano e o Livro das Sentenças de Pedro Lombardo.

No decorrer dos séculos, inúmeras decretais e encíclicas foram acrescentadas às já existentes, pelos sucessivos papas que ocuparam a cátedra de Pedro. O objetivo destes documentos pontifícios era dar respostas às exigências e contingências de cada época, embora não houvesse preocupação em uni-los em compêndios, na forma de livros. 
Depois da conversão de Constantino, o primeiro imperador romano a adotar o Cristianismo, mais de um milênio havia se passado e a balbúrdia jurídica se tornado intolerável para a única instituição que possuía, em outras áreas, um sistema organizado de documentação (GIBBON, 1994, p. 274-275). No século XII, o monge Graciano compilou estas normas, reunindo-as e conferindo-lhes organicidade e harmonização, surgindo daí o que se convencionou chamar de iurisdictio. 

Entretanto, foi no século XIII que o papa Gregório IX encarregou o dominicano espanhol Raimundo de Peñafort de elaborar uma coleção de decretais, que não haviam sido acolhidas no decreto de Graciano, mas que continuavam em vigor, sendo observadas e aplicadas nos tribunais e no ensino do direito canônico.

Em 05 de setembro de 1234, Peñafort concluiu o trabalho de compilação que, depois de aprovado pelo Papa, foi enviado para os mestres das Universidades de Bolonha e Paris, para servir nas lides do foro e na academia. As decretais de Gregório IX, que possuíam caráter universal e obrigatório, cuja importância para o direito canônico se estende até os dias de hoje, estão divididas em 05 livros, 185 títulos e 2.139 capítulos, contendo cânones apostólicos e conciliares, textos eclesiásticos e de direito canônico, além das decretais propriamente ditas, dispostas em ordem cronológica.     


O escolástico italiano Pedro Lombardo estudante em Bolonha, Reims e Paris, onde esteve sob a acolhida de Bernardo de Claraval, ali conseguiu sua nomeação para a cátedra de teologia. Tradicional e ortodoxo, eclético e moderado frente às questões e opiniões da sua época, conseguiu navegar por entre as muitas divergências doutrinárias, teológicas e filosóficas, fazendo com que o conjunto de suas proposições fosse aprovado pelo Concílio de Latrão em 1215. Sua importância de deveu ao fato de construir uma teologia essencialmente especulativa, fundada na razão, embora conferisse extrema importância ao argumento de autoridade, proporcionando à escolástica seu desenvolvimento racional.

Os quatro Livros das Sentenças, escrito depois que Lombardo conheceu a obra de João Damasceno, da qual tomou o modelo quadripartido, de caráter teológico e neoplatônico, tudo se iniciando em Deus e a ele retornando, se tornou a principal cartilha a servir de texto e comentário nas escolas medievais, até o século XVI, quando a Suma Teológica de Tomás, como novo método de aprendizagem, lhe tomou a primazia e lugar. Porém, o modelo adotado por Lombardo não era novidade de Damasceno, pois estava presente no neoplatônico Agostinho, assim como na obra Sic et non, de Pedro Abelardo.
Os centros de estudos de Toledo e Nápoles serviram como trampolim entre o mundo cristão e a cultura árabe. Foi através das traduções do sírio e do árabe, que o espetacular legado de Alfarabi, Avicena, Averróis e dos filósofos judeus Avicebron e Moisés Maimônides chegou ao Ocidente, ao mesmo tempo em que se familiarizava com a clássica cultura helênica (CARDAILLAC, 1992).
A importância deste fantástico legado marcou o Ocidente para sempre, ao ponto de, ao se pretender compreender a Europa em profundidade, “não basta dirigir o olhar para Grécia ou Roma para encontrar suas raízes” (LOMBA FUENTES, 1997, p. 15). A cultura judaica, islâmica e árabe está nas fundações deste ser político e social chamado Europa.  

Àquela azáfama cultural, as ordens mendicantes dos franciscanos e dominicanos emprestaram um lustro especial. Ao optarem por se estabelecer nas cidades, em detrimento de mosteiros em regiões abandonadas, estes religiosos entraram em contato com as questões mais prementes e os problemas mais agudos que afligiam a sociedade. Concomitantemente ao crescimento das cidades, estas ordens se expandiram com impetuosa celeridade. Em 1263 havia mil e cem mosteiros e conventos na Itália. 

Seu trabalho principal não era dedicar-se aos ofícios religiosos e nem ao trabalho manual, típico dos beneditinos, e sim a pregação e a devoção apostólicas, dentro da visão de uma Igreja missionária. Para isso tiveram de adquirir uma formação sólida, baseada na metodologia da escolástica. 
Missionários foram enviados ao norte da África, à Mongólia, à Ucrânia, à Pérsia e até à China. Em Miramar, na ilha de Mallorca, Ramon Llull fundou um convento de franciscanos, onde se ensinava o árabe para o trabalho catequético entre os mulçumanos. Na Espanha, Raimundo de Peñafort criou dois seminários, onde também se ensinava o hebraico e o árabe, para, com isso, atrair estudantes daquelas nacionalidades e convertê-los ao Cristianismo. São Francisco foi à Terra Santa em missão de pregador e sua Ordem conseguiu do sultão o direito de administrar os lugares santos. 

Pela metade do século XIII as duas Ordens se estabeleceram nos arredores das universidades de Paris, Oxford, Colônia e Cambridge. Nestes centros de saber deixaram suas marcas nos rumos tomados, desde então, pela filosofia, teologia e epistemologia. 
Em Paris Alexandre de Hales, fundador da chamada Escola Franciscana, Boaventura de Bagnoreggio, Mateus de Aquasparta, Petrus OIivi, Alexandre Magno, Tomás de Aquino e Duns Scoto deram prestígio às cátedras que lecionavam. Abelardo atraiu com sua fama imensa leva de estudantes para a Universidade, vindos de todas as partes do mundo cristão. Em Oxford marcaram época Roberto de Grosseteste, Thomas de York, Roger Bacon, Duns Scoto e mais tarde Guilherme de Occam.         

A transição da Antiguidade para a Idade Média foi marcada por um forte teocentrismo, que buscou vivificar a fé à luz da razão. De Justino, passando por Santo Agostinho e Santo Tomás (1225-1274) até Occam, foi um período de acentuada influência teológica. Deus era a única fonte matricial que dava conformidade às concepções jurídicas e políticas, projetando para a teoria do poder a exigência do bem comum como norma de ação e decisão do Estado (GILSON e BOEHMER, 2000, p.162). 
Enquanto no caleidoscópio das ideias da Antiguidade clássica partia-se da comunidade para se chegar ao indivíduo e suas fragilidades, agora a condição natural do homem estava em viver plenamente na comunidade política, como acentuava a modernidade de Aristóteles (PALLIERI, 1969, p. 22). A questão que se colocava neste momento era se a Revelação podia ser alcançada pelo uso da razão (PINKUSS, 1975, p. 35). O sistema cosmológico de Aristóteles, dos neo-platônicos ou de Pitágoras foram postos diante da filosofia cristã, na busca de uma explicação racional.  
A partir do Cristianismo, o homem passou a ser compreendido como uma obra da Criação, dotado de livre arbítrio e de capacidade intelectiva para distinguir o bem e o mal. O status de ser homem adquiriu qualidade, independente da sua posição na escala social. Todos os homens estavam integrados numa unidade cósmica e submetidos à única lei de Deus. Todos formavam numa única sociedade humana, unidos pela lei natural e por estreitos vínculos espirituais.
A vida adquiriu contornos mais humanos e renasceu sob os imperativos da moral e do amor cristãos, para chegar inspirada ao poder político, isto é, ao Estado. Mas sob a hegemonia do pensamento eclesiástico, aceito e acatado, mais que discutido, embora em vários momentos contestado (DUNNING, 1919, p. 212-213).
Tanto na concepção clássica, quanto na medieval, o Estado encontrou sua explicação natural na ideia de que o homem era por natureza um ser social. Aristóteles o disse na Política; Cícero no Da República; e Tomás de Aquino, na Suma Teológica (VIGNAUX, 1959, p. 23).
           O século XIII foi o século de Tomás, a mais reluzente expressão da escolástica e seu sistematizador definitivo no campo da filosofia cristã. Toda a herança doutrinária que floresceu no reinado de Carlos Magno, no século IX, e que teve em Scoto um dos seus primeiros pensadores, indo até o fim da Idade Média, encontrou em Tomás a síntese da fé com a razão.


Tomás nasceu em 1225, em Roccasecca, perto de Nápoles, no castelo da família. Era o filho mais novo de Landulfo e da condessa Teodora e sobrinho de Frederico Barbarossa. Seus estudos tiveram início na Abadia de Monte Cassino, dos monges beneditinos. Daí seguiu para Nápoles, onde se pôs em contato com os dominicanos, que haviam inaugurado um curso de teologia na sua universidade. 
Em 1245 foi para Paris, onde iniciou seus estudos de teologia e filosofia com Alberto Magno, a quem acompanhou numa estadia de quatro anos na Alemanha. A notoriedade do seu preceptor começava a se firmar na defesa das ideias de Aristóteles. Ambos tinham em vista a afirmação do filósofo, de que todo homem tinha um desejo natural por conhecer a causa de tudo o que era perceptível. Em consequência dessa procura, o homem se punha a filosofar, até chegar à causa primeira, porque só quando esta era conhecida se conhecia de maneira perfeita. 
As proposições contidas nas obras recuperadas de fontes árabes, muitas traduzidas na Espanha mourisca e introduzidas desde o século anterior na universidade e nos círculos literatos da cidade, não só tinham o poder de fascinar, pelo que elas traziam de radicalmente novo, mas de incendiar o debate e provocar inquietações.

De 1248 a 1252 estudou em Colônia, retornando a Paris para se tornar leitor das Escrituras e logo depois das Sentenças de Pedro Lombardo, no Studium Generale de Saint Jacques. Nessa época foi chamado para defender o direito das novas ordens religiosas ensinarem na universidade quando, também, conheceu Boaventura, que se tornaria seu ferrenho adversário.

Os autores escolhidos e permitidos à leitura na cátedra deviam perfilar em pensamento os padres da Igreja, mas em particular Santo Agostinho, todos avalizados pelas Sagradas Escrituras. Ao lado destes, os autores profanos: Aristóteles em filosofia; Donat em gramática; Cícero e Quintiliano em retórica; Galileu em medicina e o Corpus Iuris Civilis de Justiniano.

Lombardo, bispo de Paris, havia escrito as Sentenças por volta de 1150. Formavam uma coleção bastante completa das principais questões teológicas e se dividiam em quatro livros, que eram ensinados em dois anos letivos. O primeiro livro versava sobre Deus uno e trino; o segundo sobre a criação; o terceiro tratava da redenção e da graça e o quarto livro abordava os sacramentos e os fins últimos do homem. Pela sua ortodoxia literal na interpretação das Escrituras e por conservar os valores maiores da patrística, eram obrigatórias nas cátedras de teologia e serviam como seu melhor manual.  


Em 1259 Tomás regressou à Itália, lecionando em Agnani, Orvieto e Roma para, mais uma vez retornar a Paris em 1269, quando o conflito sobre Aristóteles e Averróis explodiu com força e veemência nos círculos da universidade. Então se dedicou, em grande medida, a refutar as ideias e interpretações de caráter materialista e panteísta, que os averroístas propunham ao tratado De Anima, do filósofo.

Entretanto, muitos dados e fatos da vida de Tomás se perderam em imprecisões históricas. Embora não fosse um homem preso em seus labirintos, mas exposto ao mundo na cátedra, nos concílios e nas intermináveis viagens e perambulações pela Europa, sua biografia completa é uma incógnita. A Historia Ecclesiae, de Ptolomeu de Lucques, escrita entre 1312 e 1317; a História beati Thomae de Aquino, de Guilherme de Tocco, por volta de 1311 e os atos processuais de sua canonização levados em Nápoles e em Fossanova, constituem tudo o que se sabe da sua vida.  

O pensamento de Averróis, filósofo e médico, assentava-se na física materialista e no racionalismo, fundados sobre o espírito da humanidade, presente em cada ser individual e a ele transcendente. Suas ideias serviram de matriz aos filósofos heréticos cristãos e islâmicos, que pregavam a existência do mundo independentemente da existência de Deus, pois ambos eram co-eternos; que a providência divina era uma falácia e negavam a imortalidade da alma (PIDAL, 1968). 

A introdução de Aristóteles e Averróis na cátedra provocou sérias discussões entre os cristãos latinos. Em 1231, Gregório IX incumbiu vários estudiosos, entre os quais Guilherme de Auterre, de verificarem a possibilidade do emprego das ideias do estagirita para a ciência da fé. Isto coincidiu com o desejo de Alberto Magno de tornar toda a obra do filósofo conhecida, o que fez com que as ideias do estagirita sobrevivessem ao lado da velha tradição agostiniana, que teve nos franciscanos seus melhores representantes.

Em Paris, no ano de 1243, um manuscrito de Averróis foi posto em circulação, contendo uma parte substancial dos seus comentários a respeito da obra do filósofo. Da leitura de Aristóteles, Averróis atribuiu à alma intelectiva, além da sua imaterialidade, a impessoalidade da inteligência, que era apenas participada pelos indivíduos. Ou seja, a alma humana era uma substância imaterial. Como não havia mais de uma em cada espécie, existia apenas uma alma da qual todos os homens participavam. E como a alma era o princípio da inteligência, concluía-se pela existência de um único intelecto para todos os homens.    
Uma série de interdições por parte da Igreja censurou de várias maneiras o aprendizado e a divulgação do estagirita nas Universidades. Temia-se que o pensamento do filósofo, pouco assimilável pelas suas afirmações bizarras e inquietantes, pudesse contaminar com elementos exógenos e heréticos a doutrina cristã.
A questão, porém, era mais profunda, pois admitir Aristóteles significava abrir as fronteiras especulativas de um mundo que já estava acomodado nas suas instituições e intelectualmente em inércia. Era abrir a possibilidade da escolha, entre os velhos dogmas e sofismas, de uma filosofia de inspiração peripatética que, até então, esteve em vigor, com fundamento em Platão e sua versão através dos neo-agostinianos.  
O platonismo havia se amalgamado pacificamente com a doutrina cristã, pois ambos comungavam de muitas ideias e fundamentos. Platão falava de um mundo superior e da intuição direta desse mundo. Diante do idealismo espiritualista do filósofo, o pensamento cristão encontrou elementos de realização, inclusive porque muitos pontos da sua doutrina eram imprecisos ou ausentes, o que o tornava mais flexível e de mais fácil integração.
Aristóteles se apresentava com um empirismo científico pouco condizente. Com verdades nuas e colocações contundentes, deixando pouco espaço para uma cômoda assimilação. Sua doutrina geral possuía mais clareza, objetividade e rigor sintético, dificultando aquilo que em Platão era facilidade. Sua metafísica oferecia aos cristãos óbices e dificuldades consideráveis, como a afirmação da eternidade preexistente do mundo e da matéria. De pronto este postulado bateu de frente com o dogma da criação do mundo em seis dias, reservando o Senhor o sétimo para descansar. Diante de colocações dessa ordem, não se podia falar de Causa criadora e de Providência divina, já que o universo coroava sua existência em si e por si. 
Sentimentos de repulsa e inquietação, portanto, não eram surpreendentes. Pensadores cristãos e do islã resistiram ao seu racionalismo científico e pouco acolhedor, quase hostil em vários pontos. Tais atitudes, tendo à frente Alexandre de Halles e Boaventura, seriam bastante comuns, até e depois que Tomás domou e pacificou a doutrina do mestre. 
Entre idas e vindas, a recepção de Aristóteles pelo Ocidente cristão só foi plenamente admitida na faculdade de artes de Paris em 1255, quando já estava em adiantado processo o trabalho de sua incorporação. Sua recepção foi gradual, mas contínua, via comentadores árabes e judeus, apesar das interdições constantes. De Paris sua absorção se alastrou para as universidades de Toulouse, Bolonha e Oxford, tradicionalmente comandada pelos franciscanos neo-platônicos e agostinianos. Cada mestre se dedicou a retirar do edifício aristotélico elementos que podiam ser integrados à tradição filosófica e teológica da Igreja.

A adesão, porém, nunca foi integral ou absoluta e nem poderia ser. Sempre apareciam leitores da sua obra a denunciar desvios, a apontar perigos e riscos. A nova doutrina trazia consigo uma visão de mundo totalmente inconcebível, impossível de se ajustar, como uma luva, no legado doutrinário dos padres da Igreja e na interpretação platônica de Agostinho.   

O furor intelectual se apoderou da universidade e facções sectárias se encastelaram nas trincheiras da argumentação de defesa e ataque, resultando num grupo que aderiu à concepção de uma filosofia pura, agora e para sempre independente da teologia cristã e de todas as suas amarras, que passou a ser chamado de averroístas latinos.
Influenciados por Aristóteles, comungavam da concepção de Deus como motor imóvel, que movia eternamente o universo, também eternamente existente, não feito e nem conhecido por Ele (LADD, 2009, p. 357). Que a alma individual era perecível e corruptível, por isto não era imortal, além da teoria da dupla verdade: a verdade da teologia ou da fé e a verdade da filosofia ou da razão, que chocava com a ideia de Agostinho, para quem a verdade era única e imutável.
Para Tomás, o averroísmo aristotélico era incompatível com o cristianismo, que desde seu arrebol pregava ser Jesus o portador da Revelação final de Deus. Herdeiro de todas as coisas e senhor de tudo o que estava contido no tempo (LADD, 2009, p. 779). Cristo era o Logos de Deus. E o falar do Pai em seu Filho estava associado à criação do mundo e indissoluvelmente ligado a uma “definição da relação eterna entre o Filho e Deus, o pai” (CULLMANN, 2008, p. 342). Ademais, desde os tempos em que Jesus viveu entre os homens, os cristãos estavam convencidos de que Ele era a mesma pessoa que os criou, como, também, as demais coisas do universo (GUTHRIE, 1983, p. 65). No pensamento do médio-platonismo, Deus era concebido como transcendental e impassível, que mantinha ligação com o mundo sensível através do Logos, a razão universal (GRANCONATO, 2010, p.51).
Embora combatesse as teses averroístas no opúsculo De unitate intelectus contra auverroistas, Tomás suscitou em seu tempo insidiosas acusações por adversários decididos. Na sua própria Ordem, a resistência à sua doutrina se fez pelo arcebispo de Cantuária, Robert Kilwardby, que condenou algumas de suas proposições. 
Entretanto, a maioria dos dominicanos perfilou ao seu lado e no final do século XIII os Capítulos Gerais da sua Ordem oficializaram seu reconhecimento. Guilherme de Makelfield, Richard Klapwell, Jean Quidort, Hervé de Nédélec também reconheceram o valor da sua obra e a perenidade da sua filosofia. Gil de Roma, mestre geral dos Eremitas de Santo Agostinho, entusiasmado leitor e intérprete de Tomás, teria, por isso, sua reputação consagrada como douto intelectivo (RAEYMAEKER, 1938).  
O pensamento de Averróis chegou ao Ocidente por volta de1225 e por algumas décadas foi considerado de relevante contribuição, mas a partir de meados do século cresceu exponencialmente o que passou a ser chamado de erro averroísta, ou seja, a afirmação do filósofo de que existia uma só alma ou intelecto para todos os homens (TORREL, 1999, p. 224). 

No século XIII, aquelas velhas instituições ganharam forma e status de universidade, destacando-se de imediato a de Paris, Oxford e Bolonha. Organizavam-se em escolas catedrais, monacais ou palatinas, conforme a instituição que lhes dava vida e projeção. Mas foram, sobretudo, as escolas catedrais que se desenvolveram e se estruturaram para gerar as universidades. 


Estes primeiros centros de estudo e saber eram controlados, quase sempre, pela autoridade eclesiástica, o Chanceler. Em 1215, a universidade de Paris, foi proibida pelo representante do papa, de ensinar a metafísica e a física de Aristóteles. Gregório IX chegou a mandar que se expurgasse dos textos árabes e gregos as passagens contrárias aos dogmas da fé cristã. A vigilância civil e a inquisição religiosa cuidavam de espreitar a presença de textos heréticos, que pudessem colocar em dúvida as afirmações das Sagradas Escrituras, que se viam confrontadas em muitos aspectos com as ciências naturais. A luz da razão devia servir, não para confrontar, mas para dar vida e fazer entender os dogmas cristãos.


Criada em 1183, quando delegados papais foram enviados para averiguar as doutrinas dos cátaros de Albi, no sul da França, que entre outras coisas pregavam a existência de um deus do bem e outro do mal, a Inquisição se consolidou oficialmente com a criação do seu tribunal, pelo papa Gregório IX, através da bula Licet ad Capiendos, de 1233, dirigida aos inquisidores dominicanos.


Estes novos centros de saber se dedicaram aos estudos linguísticos, antropológicos, biológicos e a experimentos científicos. A medicina foi trabalhada com restrições, sendo passível de excomunhão o cientista que se propusesse à dissecação de cadáveres, no intuito de desvendar o funcionamento do corpo humano.      


A escolástica, fruto do especial desenvolvimento da dialética, representou o último período do pensamento cristão, que vai do século IX até o fim do século XVI. Ou seja, do nascimento do Sacro Império ao fim da Idade Média e se referia à filosofia que então era ensinada pelos mestres de escola. As disciplinas representadas pelas chamadas artes liberais se dividiam em trívio (gramática, retórica e dialética) e quadrívio (matemática, geometria, astronomia e música).
Dividida em três ciclos, tendo no centro a figura ímpar de Tomás, tem-se um período pré-tomista, que se fez presente na proposta teológica de Santo Agostinho. Esse primeiro tempo, que vai do século IX até a metade do século XIII, pode ser assim distinguido:

a) séculos IX e X: Scoto e a questão dos universais;

b) séculos XI e XII: místicos e dialéticos;

c) século XIII: triunfo do aristotelismo.


O segundo tempo da escolástica foi dominado pelo magistral pensamento de Tomás, o grande e inigualável filósofo cristão, que representou singular abertura no pensamento fundamentalista de Santo Agostinho.


Na sua terceira dimensão, que se estendeu do século XIV ao século XV, a escolástica declinou e perdeu considerável espaço como metafísica, resultado de um retorno incompreensível ao pensamento de Agostinho, cujas proposições e argumentos se julgavam superados e em desuso. Entretanto, em meio a essa agnosia, novas tendências se abriram para a experiência e a realização, trazidas em especial pelos franciscanos ingleses de Oxford: Bacon, Scoto e Occam, como um prelúdio para o pensamento moderno que então se insinua. 
Para uma significativa corrente de pensamento, que tomou a escolástica em seu sentido mais puro, em princípios do século XII, Tomás foi apontado entre os maiores filósofos, igualando-se a Platão e Aristóteles. Maior até do que Kant e Hegel. Naquele período histórico de muitas excelências, os grandes homens do século XIII foram de fato notáveis, e entre todos, destacou-se a genialidade de  Tomás de Aquino. 
Embora a doutrina política tomista não seja especialmente original e contenha fragilidades, não provocando, por isso, um conjunto de rupturas epistemológicas na maneira de pensar certas questões, pela primeira vez o pensamento político e social de Aristóteles foi colocado em face da formulação agostiniana do Estado. Sua concepção de direito natural teve o valor de perenidade conferido pela Igreja e seu sistema filosófico o que mais espetacularmente representou a convergência e a síntese do pensamento especulativo na Idade Média (RUSSEL, 1962, p. 109 e 1988, p. 155). 
Por seu genial pendor intelectual, Tomás, como de resto a filosofia política em geral, procurou construir um modelo teórico capaz de aperfeiçoar o funcionamento da instituição política, que no futuro Maquiavel, em verdadeira apoteose ao paganismo cruel da realidade, consagraria como Estado. 
Tomás conseguiu incorporar ao idealismo agostiniano o empirismo aristotélico, estabelecendo para a sociedade política um fim temporal, uma felicidade aqui e agora, embora presa às obrigações que conduziam à felicidade eterna, na perspectiva da Cidade de Deus imaginada por Agostinho.
 Para o aquinate, o poder temporal da sociedade política devia submeter-se ao poder espiritual da sociedade eclesiástica, embora ambos conservassem como características seus respectivos fins. E qualquer outro fim não era maior que o da salvação da alma. Entretanto, não se pode aduzir que Tomás tenha sido ou defendido uma potestas direta, como pretendido por Agostinho Triunphus, conferindo ao papa poder absoluto em todos os domínios.   

Tomás pregou o poder indireto da Igreja sobre o mundo terreno, competindo a esta intervir nas questões civis, se o seu fim sobrenatural assim o exigisse, de sorte que o Estado não devia subordinar-se à Igreja, como a um Estado superior, porém subordinar-se a ela tanto quanto a ordem natural estava subordinada à ordem sobrenatural, pois esta ordem aperfeiçoava a ordem daquela. 

Embora Tomás tecesse muitas considerações em relação ao poder civil e eclesiástico, construindo pontes acessíveis e aceitáveis entre ambos, a teoria tomista do poder, por motivos políticos reais e concretos não pôde deixar de ser combatida, pelo que ela representava em termos de teocratismo. A intenção encoberta, abrigada no bojo de tal doutrina, era de fato fazer da Igreja um poder único e absoluto, em que qualquer outra autoridade lhe fosse subjacente e até dispensável. Tomás pretendeu alargar o poder da Igreja, conferindo ao papa a soberania do Estado (DEL VECCHIO, 1979, p. 81).

Esta e outras asserções proporcionaram intensos debates. Muitos alegaram que a pretensa defesa de uma única potestas, em que a supremacia do poder espiritual definitivamente se consagrasse, não apontava para a defesa do absolutismo teocrático. Pelo contrário, pois Tomás designava uma área própria de atuação da Igreja e do Estado, embora ambos estivessem voltados para Deus, porque dele procediam. Para ele, a subordinação do Estado à Igreja só devia existir quando as coisas temporais estivessem relacionadas com a saúde das almas, sendo, por isso, uma subordinação com vistas a uma ordenação entre os dois fins. 
Com o firme comando dos grandes maestros, fundiu harmonicamente o espírito cristão platônico e agostiniano, com as idéias de Aristóteles, irrompendo no século XIII como a mais alta e espetacular referência intelectual do Ocidente. Ao patrocinar a reengenharia da filosofia clássica, Aristóteles foi domesticado, tornando-se palatável ao pensamento cristão. Nenhum outro pensador foi tão profunda e longamente influenciado e influenciou na aceitação e reelaboração do pensamento aristotélico, reconstruindo-o na sua intimidade de tal maneira absoluta e plena, que seu labor recebeu o selo da perenidade. 
Sua teoria da lei e do governo se articulou para construir o fundamento da comunidade política. Os vários aspectos da lei se fundiram, criando um sistema teórico moldado em princípios aristotélicos, que acabaram servindo, também, às reflexões teológicas. Afinal, a redescoberta de Aristóteles proporcionou meios para se pensar a doutrina católica e reconstruí-la, sem, contudo, abandonar os velhos dogmas, além de fornecer categorias modernas mais eficientes no trato das novas questões políticas e sociais.

Entre tantos outros leitores de Aristóteles, Tomás se destacou pelo trabalho de aceitação das suas doutrinas, reelaborando-as e reconstruindo-as, ao mesmo tempo em que as adaptou à luz da fé cristã, sem, contudo, pervertê-las ou desvirtuá-las do sentido da razão. Sua genialidade não se voltou para a inovação nas ideias políticas, ainda, assim, ergueu catedrais teóricas ao incorporar ao idealismo agostiniano o empirismo aristotélico, que colocava o Estado na perspectiva da felicidade temporal do homem, embora ordenado à vida eterna, na perspectiva da Cidade de Deus imaginada por Agostinho.
Esta felicidade aqui e agora estava diretamente relacionada à ação governativa do Estado. Para a concretização dos fins para os quais ele foi concebido e criado, ou seja, a realização do bem coletivo. Por isso, a opinião geral chamava sábios àqueles que governavam tendo em vista o bem comum. Aristóteles já havia afirmado que governar era ofício dos sábios. Tomás reproduziu esse pensamento, expresso no primeiro capítulo da Súmula contra Gentios (AQUINO, 1988, p. VIII).

Ora, todos os que têm o ofício de governar ou a ele se propõem, em função do bem comum, deviam haurir desta meta as regras e a conduta do seu governo, “uma vez que todo ser só ocupa o seu devido lugar quando é devidamente ordenado a seu fim, já que o fim constitui o bem de todas as coisas” (AQUINO, 1988, p. 59). 

Na sua composição política afirmou a superioridade da realeza sobre os outros regimes, pelas condições de unidade e estabilidade que conferia à sociedade e estes eram bens que se devia buscar e conservar. Sua atenção também convergiu para o legislador, a quem incumbiu fundar e organizar a cidade, dentro de um modelo ideal e de princípios morais e éticos, além das minúcias e peculiaridades que faziam a vida concreta dos cidadãos e que se elencavam no rol de atribuições da administração pública.

Tomou o pensamento de Santo Agostinho, para transformá-lo em massa moldável, que ele manuseou, corrigiu e recortou para ajustá-lo às suas concepções e à sua época. Esse trabalho de lapidação de vértices e fissuras teve início na universidade de Paris, com sua ação e seu labor intelectual. O monge acrescentou e transformou, fazendo o mesmo com as concepções de Aristóteles, que também foram alteradas, desfiguradas e convertidas em novas proposições. 
 O dominicano, conhecedor profundo do pensamento do filósofo, ao mesmo tempo em que dominava a cosmologia cristocêntrica da tradição cristã, elaborou uma perfeita e fenomenal fusão entre as duas doutrinas. O resultado desse feito intelectual foi a construção de uma teoria perfeitamente harmônica, com a qual Aristóteles foi acolhido e aceito pela teologia cristã.

Mas tal aceitação não se deu sem aguerridas disputas. Sem sequelas doutrinárias e imposturas intelectuais. Três correntes teóricas se formaram. A primeira, ligada à patristca de Santo Agostinho, envidava esforços para conservar intocadas as proposições de seu mestre. A segunda, dominada por radicais, simplesmente pregava o abandono de todo e qualquer escrito sagrado, que deveria ser substituído pela filosofia natural de Aristóteles, enquanto a terceira vertente, mesclando as duas fontes de conhecimento, espiritual e racional, procurava unir a filosofia do grego aos escritos sagrados. 

Esse intenso e acalorado debate, sem vencidos ou vencedores nos seus primeiros embates, marcou a trajetória intelectual do Ocidente, por todo o século XIII e as primeiras décadas do século XIV, se estendendo para os tempos modernos. No conservadorismo radical de Agostinho estavam os embriões que alimentaram a Reforma e desencadearam intensas e cruentas lutas religiosas. Lutero era agostiniano em essência, muitas vezes mais radical e fundamentalista que o santo. 

Daqueles anos ou décadas de discussões infindas, de disputas inglórias, resultaram pegadas cujas marcas se fizeram presentes na modernidade, através das universidades, principalmente as de Paris e Oxford. Naquela, a intelectualidade se debruçou no embate teórico entre Agostinho e Aristóteles, ou seja, entre a teologia e a filosofia, saindo vencedora a corrente aristotélica.
Em Oxford, dominada pelos franciscanos agostinianos, a comunidade letrada e daquela universidade voltou sua atenção para o estudo empírico da natureza, para a investigação lógica, para as equações matemáticas. Essas questões, acolhidas no seio daquelas universidades no século XIII, determinaram o futuro da sociedade europeia, com reflexos em todo o Ocidente. Enquanto na Inglaterra a Universidade se dedicou ao pensamento pragmático, construindo as trilhas que no futuro desembocariam na Revolução Industrial, na França, o desenvolvimento da filosofia levou ao Iluminismo (VERGER, 2001, p. 189-190).       
Para entender a filosofia tomista, é necessário que se tenha em mente e que se aceite um duo de condições. Ou seja, a distinção entre fé e razão e a possibilidade concreta de sua concordância. Ao campo da razão reserva-se o domínio da filosofia, ao que é acessível de maneira natural e que pode ser demonstrável por seus próprios recursos. Ao campo da fé, reserva-se a revelação, a superioridade de Deus através das Sagradas Escrituras (GILSON, 1998, p. 480).
Dessa maneira, Tomás delimitou o campo de atuação das duas ciências que, apesar de beberem em fontes distintas, se colocavam em pleno acordo quanto a suas conclusões. A razão, quando corretamente invocada e a fé, fundada na palavra de Deus, jamais se enganavam e nem deixavam que o homem se atolasse no pântano dos desenganos e nas vias do pecado. A concordância entre razão e fé, entre filosofia e teologia estava assentada no acordo entre suas proposições finais.

Quando uma conclusão filosófica contradizia um dogma cristão tinha-se por certo que essa conclusão era falsa. Então competia à razão analisar o caminho percorrido na investigação e verificar onde se produziu o erro, para a consequente correção. Para se evitar esses percalços, a filosofia devia partir das verdades de fé e procurar demonstrá-las pela razão. Como nas Sagradas Escrituras existiam mistérios e matéria perfeitamente demonstrável, esta opção de compreender, ao invés de apenas crer deveria ser utilizada. Afinal, cabia à filosofia alcançar pela razão as verdades da fé, transformadas em dogmas cristãos.

Para ele a inteligibilidade do homem estava no mundo e, portanto, através da especulação, se poderia chegar a Deus. Isto não quer dizer que, necessariamente, através da razão, se provaria as verdades da fé. O teólogo não devia comparar este ou aquele artigo de fé pela razão natural, mas através dela explicitar a essência de tais verdades, posto que, algumas delas, já eram inerentes à natureza da razão humana.

Na sua teologia, a primeira verdade revelada por Deus ao homem era a sua própria existência, que se manifestava em tudo e em toda a sua obra criativa. A demonstração da sua perene existência podia ser identificada através da natureza, embora o homem, em razão da sua limitação, não conseguisse vislumbrar sequer um fragmento da sua transcendência. Restava, então, ao homem, apoiar-se no que lhe era sensível, para elevar-se a Deus.

Ao humanizar a divindade e com isso incorrer na pecha de paganizá-la, Tomás tornou possível a compreensão do dogma mais poderoso e mais elevado da fé cristã. Com efeito, ao promover este entendimento e insistir em que Deus e a imagem de Deus tinham entrado em contato, através da matéria, com o mundo material, ele se tornou muito mais cristão e não mais e, simplesmente, aristotélico. (CHESTERTON, 2002, p. 39).

Ao demonstrar a existência de Deus pelo princípio da causalidade, o aquinate estabeleceu concomitantemente que Deus era o criador do universo e de todas as coisas que nele há. Como Deus era o existir absoluto e infinito, em toda e qualquer dimensão, também continha, virtualmente em si, o ser e as perfeições de todas as coisas e criaturas. 
As realidades sensíveis que deviam ser explicadas, assim como sua série de causas, encontravam-se nesta realidade, que tem Deus no seu ápice. Para se compreender a causa que deu origem a um acontecimento, devia-se conectá-la com outra causa anterior e exterior ao próprio fato, dentro de uma cadeia causal que, invariavelmente terminaria em Deus, que é a causa primeira de todas as coisas e criaturas (GILSON, 1998, p. 662).

Em relação ao mal, afirmava que o mesmo não procedia de Deus, porque o mal nada mais era que a falta de plenitude. A imperfeição, o vazio e a ausência divina, enquanto as perfeições, ao transmigrarem de Deus para as criaturas, o faziam por uma espécie de descida, sob a mesma lei que organizava o universo: todos os seres seguiam uma ordem hierárquica de perfeição, indo do mais ao menos perfeito. No ápice desta ordenação encontravam-se os anjos, enquanto os homens estariam a meio caminho, porque sua alma pertencia à ordem dos seres imateriais, embora não possuíssem a inteligência pura e plena dos anjos.
Como ser que participava da natureza inteligível, o homem conseguia captar nas formas naturais aquilo que elas possuíam de perceptível e universal, resultado da aptidão da alma em receber as espécies sensíveis, com todas as suas particularidades. Isto fazia com que se abrisse ao homem a possibilidade de se aproximar e perceber a essência da divindade, através da percepção da sua presença na natureza, à qual o homem acedia, pois se encontrava no âmbito das coisas.

Graças ao seu intelecto, o homem tendia natural e diretamente para Deus, o único Logos e o primeiro princípio de todas as coisas (CHEUNG, 2008, p. 65). Isto não quer dizer que o filósofo afirmasse que somente através da razão se alcançaria a divindade. Pelo contrário, para ele a fé e o amor a Deus, eram as fontes primeiras neste trilhar em direção ao divino. Afinal, todos os seres dotados de razão, procuravam pelo conhecimento e pelo amor, atingir o ser e o bem, sob seu aspecto universal (RASSAN, s/d, p. 46). 

 Os fundamentos da doutrina jurídica e política tomista estavam assentados na ideia do bem comum, como o conjunto de condições que propiciava a todos  e a comunidade alcançarem por si mesmos seus objetivos (FINNIS, 2000, p. 155), assim como na presença das três categorias de leis: 
a) a lex aeterna, que é a própria razão divina e como tal imutável, a qual o homem só conhece parcialmente e através das suas manifestações; 
b) a lex naturalis, que é a ordem divina e eterna, da qual o homem podia participar, por meio da razão, conforme a capacidade da sua natureza. As determinações divinas podiam ser conhecidas não só como norma revelada, mas pela inclinação da criatura racional;
c) a lex humana, derivada da lei natural, adequada às disposições particulares e ajustada às diferentes situações e condições de tempo e lugar. 
Se a lei natural vedava a prática de certos atos, cabia à lei humana determinar as circunstâncias em que a ação seria avaliada e punida. Outra característica era que a lei criada pelo homem só podia regular os fatos observáveis, concretos, referindo-se, portanto a uma ordem externa, já que era impossível conhecer o que se passava pelo espírito de uma pessoa. A lei humana, então, determinava exteriormente e não no foro íntimo da consciência (AQUINO, 1990, p. 1741).

Na sua sistematização de uma teoria da lei, cujas fontes ele buscou nos canonistas e no direito romano, existia um nexo umbilical entre lei natural e lei positiva, porque a lei pertencia à ordem da razão, O legislador devia possuir uma racionalidade dirigida para o bem comum e este era “aquele a quem compete dirigir a comunidade” (AQUINO, 1990, p. 1741-1742). Ou seja, o príncipe na sua concepção não estava sujeito à coação da lei, já que a ele competia não só dar a mesma, mas julgar e exercer a coação. Além do mais, o soberano estava acima da lei, porque, também, tinha o poder de mudá-la, quando conveniente, e dela dispensar segundo o lugar e espaço. Entretanto, o príncipe deveria se submeter à norma, mas por vontade própria (AQUINO, 1990, p. 1781).
Não se tratava da defesa ou não de um governante injusto. A lei tinha como essência uma ordem racional e uma medida do justo, assim como a essência do governo era realizar o bem comum, sendo o mesmo um instrumento não apenas do governante, mas da comunidade. A imperfeição do ocupante do poder não privava lei e governo da sua natureza intrínseca. Legislar era uma atividade em mutação, pois a lei podia realmente mudar, por causa das alterações nas condições de vida dos homens, aos quais convêm coisas diversas, segundo as suas muitas condições. Ainda que as situações se mantivessem as mesmas, a razão era um guia natural, que apontava para o desejo de ascender gradualmente do imperfeito para o perfeito (AQUINO, 1990, p. 1783-1784).


Quanto à perversão da lei, dela se podia tirar algo de positivo: “A lei tirânica, não estando de acordo com a razão, não é, absolutamente falando, lei. Antes é uma perversão dela. Contudo, na medida em que participa da essência da lei, tende a tornar bons os cidadãos. Ora, da essência da lei não participa senão na medida em que é um ditame de quem governa os seus súditos e tende a que eles sejam obedientes à lei. O que é torná-los bons, não absolutamente, mas em relação ao regime” (AQUINO, 1990, p. 1747). 

Ser bom cidadão para ele era obedecer a lei do reino e numa república perfeita, a bondade cidadã coincidia com a bondade moral do próprio indivíduo e do governo. Tratava-se da virtude política que todo príncipe deveria possuir no governo do seu reino, cujo valor absoluto estava numa ordem moral e jurídica incondicional. 
  
No século de Tomás, a discussão de quem portava o poder e consequentemente representava Deus foi colocada de maneira antecipada à questão de quem tinha legitimidade para dar a lei. À lei dada, necessariamente se ligava à ideia de cometimento. Ou seja, o atributo do poder só seria conferido àquele que tivesse autoridade para fazer cumprir a lei, não por vontade própria, mas em nome do legislador maior, que era Deus. É nesse sentido, inclusive, que os teóricos disporão de ideias novas e efervescentes. 
Ao pensamento jurídico, enriquecido pelos estudos do direito romano, se deu a integração deste com o direito costumeiro, servindo de sustentação à ideia de uma jurisdição nacional, com o soberano se colocando no ápice do político e do jurídico, acima dos outros estamentos locais. Esta construção política e jurídica estava presente nos escritos de Philippe de Beaumanoir, que desde 1270 já empregava a expressão souverain, para indicar dois níveis de autoridade (BEAUMANOIR, 1970, p. 1283).


   O pensamento de Tomás foi a base de sustentação de uma fé racional, no qual o direito devia repetir no plano social a mesma ordem coerente divina, presente no universo. Neste sentido, a lei positiva devia submeter-se aos princípios da lei natural, que só existia em função da própria lógica divina (PADOVANI e CASTANGNOLA, 2001, p. 208). 
           Da fusão de elementos do pensamento aristotélico com as especulações cristãs, retiradas em parte da doutrina de Santo Agostinho, nasceu a metafísica cristã da concepção do universo. Brotou o entendimento de que justaposta à ordem humana, havia uma ordem sobrenatural, permitindo que se diferenciasse o cristão do cidadão. Para harmonizar estas duas ordens, o aquinate recorreu à ideia de um único Deus, criador e regente do universo. 
Tomás, a maior autoridade intelectual dentro do catolicismo, construiu seu sistema de filosofia jurídica com base nos princípios da ordem, da liberdade, da justiça, da equidade, do direito e da lei. Sua doutrina acerca do Estado e da sociedade são as mais sólidas vigas de sustentação ideal de uma filosofia jurídica atemporal, porque sua construção “se inspirou na realidade da vida social, coordenando e robustecendo os foros da razão humana com a infalível orientação da revelação divina” (TRUYOL Y SERRA, 1985, p. 365).
Nas pegadas de Aristóteles, afirmou a natural predisposição do homem em ser um animal político e social e o Estado uma perfeita comunidade destinada ao bem comum. No sentido de conter em si todos os elementos para responder às expectativas e necessidades fundamentais do homem. Porém, em Tomás o bem comum extrapolava o sentido de coletividade para atingir a individualidade. Ou seja, que todos e cada um pudessem viver bem dentro do Estado. (GETTEL, 1936, p. 114).
Aristóteles havia analisado mais de cem constituições, concluindo que um governo misto era o mais capaz de gerar estabilidade numa sociedade política, pois permitia que os vários estamentos participassem da condução do Estado, trabalhando pelo interesse de todos na execução das políticas públicas. Só dessa forma, argumentava o estagirita, o bem comum poderia ser concretizado e preservado.

Para Tomás, o homem também era visto como um ser social e político, que se uniu a outros homens, o que por sua vez exigiu o comando de um ou de alguns líderes, que formaram o governo, transformando a comunidade numa sociedade política. Como era da natureza humana viver em coletividade, foi necessário entre os homens alguém que os governasse, pois se cada um fizesse o que melhor lhe conviesse, a multidão dispersaria pela diversidade de interesses, conforme advertiu Salomão: “Onde não há governante, dispersar-se-á o povo” (PROVÉRBIOS, XI, 14). 
Em tudo que se achasse ordenado a um todo, devia existir quem ou o que o direcionasse, como no corpo comandava o coração ou a mente. Cada povo, então, devia ter seu próprio governo, o que implicava em considerar a sociedade política um produto natural da sociabilidade humana, cuja finalidade era alcançar o bem coletivo.  Entretanto, quando tratou da virtude, partiu do conceito de justiça legal para vincular a obrigação do governante em sua ação. 
Tomás, em princípio, defendeu a monarquia, entre as formas de governo estudadas por Aristóteles, também analisadas por ele e definidas em seis diferentes regimes. A monarquia era a que melhor respondia aos objetivos de paz e estabilidade, embora optasse por um governo misto, a exemplo do filósofo seu guia. Mas diferentemente deste, Tomás adotou um terceiro critério, o da tipologia das leis. Na monarquia chamavam-se constituiciones reales; na aristocracia senado-consultos e plebiscitos as leis correspondentes aos regimes populares (GALAN y GUTIERREZ, 1945, p. 158).
A monarquia era para ele a forma de governo na qual o poder do Estado era exercício por uma única pessoa, que representava toda a comunidade. Esta monarquia podia ser eletiva ou sucessória, pois ambas as formas eram boas. O fato é que nenhuma das formas retas de governo admitidas por Tomás era absoluta. Ou seja, embora não estivesse sujeita a limites e nem necessitava estar conforme princípios e normas ou compartilhar o poder com o povo ou com uma assembleia, o soberano devia ser regulado para que a monarquia não resvalasse em tirania. O governante devia inclinar-se para a ação virtuosa no comando do Estado e isto só seria possível quando se tinha em vista o bem comum (GALÁN y GUTIERREZ, 1945, p. 161).
A monarquia, como a melhor forma de governo, não estava imune aos perigos da tirania, que era a pior das formas corruptas: “(...) um regime pluralista não se converte em uma tirania menos frequentemente que o monárquico, senão talvez com mais frequência. Pois, uma vez que tenha surgido a discórdia no pluralismo, as vezes um supera os outros e usurpa em seu exclusivo benefício o domínio da sociedade, coisa que pode ver-se com claridade pelo sucedido através da História” (AQUINO, 2002, p. 28).

Com estas assertivas, Tomás lançou muitas dúvidas quanto à sua real posição política. Entretanto, é preciso levar em conta que a obra Monarquia foi dedicada ao rei de Chipre e, portanto, palatável a este. Em outros escritos, porém, recomendou explicitamente o governo misto, em que este se realizava pelo comando do soberano, auxiliado por uma aristocracia escolhida pelo conjunto dos súditos (TORREL, 2004, p. 199-200).  

Sociedade e Estado foram pensados a partir das necessidades e anseios da natureza humana. O governo deveria estar assente no Estado, recebido como algo necessariamente natural (GALÁN y GUTIERREZ, 1945, p. 136-139; OTAZO, 1948).
 
A ideia principal, a essência que deu “a chave que nos abre a inteligência do pensamento, da visão do mundo e da filosofia na Idade Média é a crença de que o mundo é um cosmos, um todo ordenado por um plano, um conjunto que se move tranqüilamente segundo leis e ordenações eternas, as quais, nascidas com o princípio primeiro de Deus, têm, também, em Deus sua referência final” (LANDSBERG, 1925, p. 217).
           Porém, o poder só se explicava e se justificava dentro de uma ordem transcendental, por ser de origem divina. Por isso afirmou, dentro do pensamento de São Paulo, que não existia poder que não viesse de Deus. Viver em sociedade era uma exigência da natureza e para cumprir esse requisito tornava-se necessário a constituição de uma autoridade, que comandasse e conduzisse a sociedade ao bem comum. Sendo assim, a autoridade também era uma exigência na natureza. Como todos os atributos da natureza procediam de Deus, seu autor, logo, a autoridade também emanava de Deus. Em Tomás a expressão do governo estava ligada à lei eterna, definida como “razão da divina sabedoria enquanto dirige toda ação, todo movimento” (PRÉLOT, 1974, p. 24).
Sua filosofia trouxe para o mundo político cristão uma nova dimensão doutrinária. De Cícero tomou a expressão ciência civil, para integrá-la no modelo aristotélico das ciências práticas, ou seja, à filosofia enquanto ciência que tem em vista o bem comum e, portanto, a mais elevada de todas. Tomás colocou a política e a ética em total dependência de uma interpretação metafísica, de um entendimento teológico (MARITAIN, 1952, p. 154).
O pensamento político grego estava à disposição dos juristas romanos, que o reelaboraram, construindo um rico patrimônio intelectual, de que Cícero foi o grande porta-voz no século I a.C, se tornando o jurista mais citado no Ocidente, desde os padres da Igreja, os escolásticos e os construtores da doutrina do direito natural.

Como Platão, Cícero também escreveu uma “República” e “Leis”. Na República, Cícero tratou do estado ideal e colocou no sonho de Cipião a ideia de que a virtude deveria ser o primeiro atributo a guiar o estadista. Na Politeia, Platão descreveu a cidade-modelo, encerrando com o desejo de Er, que idealizava um mundo mais justo. 
Cipião Emiliano “acrescentou o saber estrangeiro, originado por Sócrates, aos costumes tradicionais do seu país e dos antepassados” (CÍCERO, Resp. III, 3). Entre superior, por Roma ter impedido a Grécia de cair na barbárie, e ressentido porque subjugada, a civilização helena ocultou seus valores superiores e sua maior perfeição política. A Grécia cativa cativou seus captores, escreveu Horácio.

Para o jurista notável, que costumava escrever cartas refinadas a Ático, os filósofos gregos, nomeadamente Platão, embora soberbos, eram apenas teóricos, que não conseguiram dar dimensão real e concreta às suas ideias, nem mesmo instituir na prática um sistema ideal de governo. Para Cícero, esse ideal estava indissoluvelmente ligado a cada cidadão, obrigado a respeitar os comandos e preceitos advindos da autoridade política. Para isso, bastava que cada qual observasse a constituição e as leis da república. 

Quanto aos gregos, considerava-os instáveis, por ser um povo de navegadores, o que afetava as suas cidades e instituições, que flutuavam sem rumo ou direção (CÍCERO, Rep. II, 4). 
Cícero se alimentava do pensamento estoico, do século II a.C, difundido no círculo dos Cipiões, através de Panécio de Rodes e Políbio. Como cada homem tinha igual participação na razão divina, cada um possuía duas pertenças e duas cidadanias: a do seu nascimento e a da cosmópolis. A fórmula seria transformada pelo jurista e cada homem teria duas cidadanias: a da terra natal e a de Roma (CÍCERO, II, 2).
 Na sua oratória impressionante, apontava que a verdadeira lei era a da reta razão, consoante com a natureza, difundida em todos. Eterna e imutável instava o cidadão pela sua autoridade, impedindo a prática do mal. Em Cícero a lei assumia caráter de majestade e o Império adquiria qualidade de ser divino. As questões políticas deviam ser resolvidas no espaço da ordem jurídica. 
O conceito de res, tomado do direito civil, tornou-se fonte de especulações infindas sobre uma possível defesa da soberania popular. O povo deixou de ser uma multidão, para constituir-se em assembleia, que consentia ou não uma ordem justa, visando interesses comuns. A cidade nada mais era que uma aglomeração humana consentida e compreendida na lei.

Mas nos ecos encapelados da política, em cujas franjas turbulentas o magnífico jurista se agarrava, o modelo centrado na supremacia do Senado, que representava os interesses da elite patrícia foi duramente questionado. Segmentos importantes da burguesia, enriquecida com o comércio e o crescimento das cidades, a massa descontente de plebeus miseráveis, sempre propensos à insubordinação civil, e a insurreição do enorme contingente de escravos fizeram balançar as estruturas do poder, anunciando os estertores que levariam a República ao seu ocaso. 
Enquanto Cícero nos tribunais advogava a autonomia do Direito e dava forma estritamente jurídica à cidadania e na rostra do fórum romano atacava Marco Antônio em discursos inflamados, chamando-o de beberrão e devasso, recomendando ao Senado que o depusesse e o considerasse inimigo do Estado, os rumos da política mudaram. A República caiu e, sob o segundo triunvirato, deu lugar ao principado, para novamente retornar ao império. 
Cícero já não fazia parte deste novo cenário. Por ordem de Marco Antônio foi assassinado por dois sicários, o tribuno Pompílio e o centurião Herénio. Para escárnio ou aviso público, a cabeça e as mãos que tinham escrito as Filípicas foram decepadas e colocadas na mesma rostra, de onde partiam os discursos e ataques, que ficava no cruzamento das avenidas Cardo e Decumanus, circundada pela cúria, onde se reunia o Senado, pelo palácio da justiça, pelo templo de Júpiter Capitolino e pelas termas públicas da cidade.
Ao retornar a Cícero, Tomás regurgitava Polibio. O historiador e geógrafo autor de Histórias, que pelo rigor na investigação se colocou no mesmo patamar de Tucídides. Que se dedicou à defesa e independência da Liga Aqueia, contra o poderio romano e serviu de fonte a Tito Lívio.  
Derrotada a Liga, foi levado prisioneiro, entre outros mil nobres, para o exílio forçado por dezessete anos em Roma. Em 150 a.C.  Cartago foi  destruída, no mesmo ano em que se deu a tomada de Corinto. O Império Romano impunha sua soberania e a velha Grécia não mais resistia aos estrangeiros: “(...) graças a que espécie de constituição, em menos de cinquenta e três anos, praticamente todo o mundo foi vencido e caiu sob o domínio único dos romanos” (POLÍBIO, 1996, p. 325).

Como Aristóteles, o velho historiador também analisou várias constituições do mundo antigo (BOBBIO, 1997, p. 62-63). Em Histórias, Políbio afirmou o desiderato de que “a causa predominante do sucesso e de seu contrário em todos os assuntos relativos ao governo de um povo é a forma de sua constituição, pois dela, como de uma fonte, nascem não somente todos os desígnios e planos, mas a sua própria realização” (POLÍBIO, 1996, p. 326).

Além de relatar com vivacidade as Guerras Púnicas e ser testemunha ocular da destruição de Cartago, Políbio formulou sua teoria das formas de Governo, que se resumiam em seis – três boas e três más. Que essas formas se sucediam umas às outras em determinados ritmos ou períodos alternados, constituindo um ciclo que se repetia no tempo. As três formas boas eram a monarquia, a aristocracia e a democracia e as formas “naturalmente afins a elas, quero dizer a autocracia, a oligarquia e a oclocracia”. Entretanto, a melhor constituição era uma combinação das três espécies, isto é, uma forma de governo mista (POLIBIO, 1996, p. 326-327). 
Políbio apontou de modo preciso ser o governo misto o mais estável e sua constituição a melhor forma de regular a coletividade e a própria sociedade política, tendo sempre em vista o bem comum. Na sua formulação, quando um dos poderes, crescendo desproporcionalmente em detrimento dos outros, passava a aspirar à supremacia e tendia a mostrar-se excessivamente predominante, mas como nenhum deles podia ascender sobre os outros, nem desprezá-los, o governo permanecia estável, porque qualquer tentativa espúria seria contida pelos demais, pois cada parte estaria prevenida contra a interferência da outra (POLIBIO, 1996, p. 338).  

Tanto a doutrina do bem comum, quanto a formulação e defesa do governo misto se prestou à inspiração de Tomás. Aristóteles também havia identificado seis formas de governo, divididas em boas e más, sendo aquelas a realeza, a aristocracia e o regime constitucional (ARISTÓTELES, 1998, p. 211). Quanto às formas viciadas e ou corrompidas, afirmou o estagirita “a tirania em relação à realeza; a oligarquia em relação à aristocracia; a democracia em relação ao regime constitucional” surgirá todas as vezes que uma das formas boas entrar em derrocada e se extinguir (ARISTÓTELES, 1998, p. 213).
Seguindo as trilhas de Aristóteles e de Políbio, o maestro classificou como formas más a tirania, a oligarquia e a democracia. À tirania, o governo injusto de um só, que governava em seu próprio interesse. A oligarquia era o governo de alguns, de uma camada da elite possuidora de riquezas que, também, usufruía do erário, diferindo tal forma da tirania apenas pelo número dos que governavam. Por fim, o regime iníquo, o governo de muitos, cuja essência, no contexto histórico de Tomás, se assemelhava à demagogia.

Quanto às formas retas e puras, se o governo pertencesse ao povo, ter-se-ia a politia, no sentido da expressão grega politeia. Se, porém, o comando político-administrativo coubesse a uns poucos e virtuosos homens, esta forma seria denominada aristocracia. Isto é, o governo dos melhores que, por serem tais, se chamavam optimates. Ao governo exercido por um só, a monarquia, pois seria ele, propriamente um soberano ou rei, que “preside único e pastor que busca o bem comum e não o interesse próprio”. Estas três formas virtuosas possuíam o fim maior que lhes davam sentido, a busca da paz e da unidade política. 
Na concepção tomista de sociedade, cada indivíduo conservava sua própria margem de autonomia, mas ligado a uma ordem que integrava todos os homens. As diversas civitates estavam submetidas à lei divina. E se os próprios seres inanimados, assim como os irracionais, sentiam-se forçados à submissão da lei eterna, com muito mais razão estava o homem submetido à lei divina, pois dela participava com a sua razão (FINNIS, 1998, p. 220).
Esta mesma razão levava cada um a aceitá-la livremente, pois semelhante participação da lei eterna nos seres racionais era o que se chamava lei natural. E a lei natural era, por sua vez, fundamento e fonte das leis humanas (AMEAL, 1956, p. 36).
           Ao referir-se ao Estado como uma unidade harmônica no âmbito temporal, cujo objetivo era buscar o bem comum, Tomás estabeleceu a exigência de um governo orientado pela ética e pela justiça. E este fim ético se realizava por meio do direito, que “não prescreve os atos de todas as virtudes, nem proíbe os atos de todos os vícios; unicamente manda ou veda aqueles atos cujo valor ético tem um sentido imediatamente social” (FINNIS, 2000, p. 270). Um governo que abrigasse em si o poder espiritual da Igreja, o mais proeminente, pela superior hierarquia da sua missão.  
Entretanto, não considerou que o reconhecimento do poder eclesiástico, pelo Estado, conduziria este ao governo teocrático. Sua ideia era criar uma potestas indireta, um poder paralelo, que fiscalizasse o poder civil. Enfim, uma soberania concorrente com a do Estado.
           Em suas formulações, a ideia de governo, de autoridade e de poder decorriam de princípios naturais, da sociabilidade humana, mas inseridos no processo histórico da evolução, que não foi intencionada, pretendida e nem planejada por nenhum ser humano. Afinal, a razão última estava em Deus, que criou também o princípio da autoridade política decorrente da necessidade social. Porém, o modo e uso do poder político derivavam do caráter dos homens. Esta a  raiz remota do que viria a ser a soberania popular, pois era em seu nome que a autoridade exercia o poder político.

           Para ele existia um pacto implícito entre o povo e o governante, que conferia àquele o direito de resistência aos comandos e encargos injustos. Mas o santo foi cauteloso no uso do direito de resistência, tanto passiva quanto defensiva, ou de insurreição, mesmo quando legítima.

Referindo-se a esta última categoria de resistência, Tomás saborosamente a exemplificou com a história da velha de Siracusa. Trabalhava esta no seu campo cortado pela estrada que levava à cidade, quando avistou um jovem correndo em sua direção, armado de um grande punhal.


- Aonde vais, perguntou-lhe a velha.

- Matar Dionísio, o tirano, respondeu o moço.


- Ó jovem imprudente, retrucou a velha. Pense bem no que vais fazer. Sabes o tirano que tens, mas não conheces o que irás ter...

Em Tomás “aparece a fecundidade da distinção entre razão especulativa e razão prática: como na ordem especulativa, de princípios evidentes, naturalmente, espontaneamente conhecidos, fluem as conclusões que dão origem às distintas ciências, conclusões cujo conhecimento não nos é natural, sim adquirido depois de não pequenos esforços da razão, assim também a razão prática pode chegar a obter soluções mais concretas, mais particulares, partindo da lei natural como de princípios naturais, por si mesmos evidentes. Estas disposições ou normas mais concretas da razão prática, quando reúnem todas as demais condições que o conceito e natureza de lei exigem..., recebem o nome de leis humanas”. (TRUYOL y SERRA, 1947, p. 5).
O pensamento cristão se afastou de muitos dos pressupostos que davam sustentação às argumentações clássicas dos gregos. Para a civilização ateniense a polis se constituía em uma comunidade política e religiosa. A sociedade perfeita aristotélica se transformou em sociedade perfeita na ordem temporal. Em Tomás, a relação entre fim ético natural e fim religioso sobrenatural se apresentava como paralelo ao que existia entre sabedoria filosófica e sabedoria teológica, que são frutos, respectivamente, da razão natural e da revelação sobrenatural. (TRUYOL y SERRA, 1947, p. 5). A harmonia entre os campos espiritual e temporal não implicava uma subordinação do poder laico ao religioso.  

           Sua doutrina da origem divina do poder, fundada nos ensinamentos de São Paulo, inovou no sentido de que transmitido diretamente ao povo, deste passava para os governantes por livre determinação do próprio povo. O poder procedia de Deus aos homens, à multidão que formava o povo, mas concretizava-se nos seus representantes. Naqueles que tinham a prerrogativa de fazer leis, pois legislar era da competência de toda a coletividade, ou do governante investido de representação social para a sua criação e custódia. No entanto, a lei justa era aquela que, propriamente, tinha por objeto primeiro e principal a ordem e o bem comum. Ordenar em direção ao bem comum devia ser o propósito da lei, feita por toda a multidão ou por alguns que legislavam em seu nome.
O poder não se destinava ao uso do governante, mas à realização do bem social e só se transformava em obediência à medida que era justo e correspondia às expectativas de justiça da sociedade. No entanto, o bem comum não consistia exclusivamente numa felicidade humana temporal, mas em outros atributos superiores a este, todos tendo em Deus a analogia suprema (SORIA, 1956, p. 21). Como em Aristóteles, o poder só podia ser compreendido no interesse dos indivíduos, mas servindo a fins morais e aliando-se à vocação espiritual da Igreja, de realizar na terra o reino de Deus.
A sociedade política, que mais tarde seria chamada de Estado por Maquiavel, representava na sua concepção o impulso social e a indústria do homem, cujo fim era guiar a coletividade em busca do bem comum. Por isso a autoridade foi constituída, com seu poder de unir e governar a todos. Para Tomás, o bem comum era a razão de ser do Estado (ROBLES e CHUECA, 2002, p. XLIV). 

Poder político “é poder humano, que se nutre e alimenta da coincidência de muitas vontades individuais sobre objetivos e metas comuns de índole ética. Da multiplicidade das forças individuais, como resultado do processo de integração em que consiste a unidade superior do Estado, surge a virtus onmium, se produz a unidade de ação e da atuação em que o Estado expressa seu próprio ser, o poder” (MALTEZ, 1991, p. 119).
           Sua doutrina da origem do poder, cuja fórmula condensa-se na afirmação de que todo o poder vem de Deus através do povo, resultou em ser o povo o verdadeiro titular do poder político, da soberania. Tanto podia o povo exercer o poder ou transferir o seu exercício aos governantes que, no fundo seriam meros delegados do povo. Esta delegação tanto podia ser por prazo certo ou por tempo indeterminado e recair em uma única pessoa e seus sucessores legítimos ou em várias pessoas. Também ao povo competia escolher novo titular do poder quando, vago o cargo hereditário do governante, lhe faltasse descendentes.

           Pelo conjunto da sua obra e especialmente por estas concepções, a importância de Tomás não podia ser tíbia ou menor. O santo foi o primeiro teórico a lançar no solo áspero da Europa as pioneiras concepções democráticas do poder político. Sua teoria culminou com as doutrinas que afirmavam a origem popular do poder, cuja influência se fez notar e discutir no Velho Continente, especialmente em Portugal, quando em 1383 e em 1580 as Cortes escolheram novos soberanos, pela falta de descendentes legítimos dos reis mortos.

          Sociedade e Estado constituíam uma dimensão ontológica, fundada na mais íntima entranha do homem. O Estado era algo que nascia com o homem, em virtude dos mais substanciais impulsos. O Estado era, definitivamente, uma obra divina, mas não no sentido de uma criação direta de Deus. No Estado, Deus intervinha mediante as ações humanas (GALÁN Y GUTIERREZ, 1945, p. 130).
Tomás idealizou um governo monárquico, pois lhe pareceu a melhor forma de governança na promoção da unidade social, através da submissão a uma única soberania. Isto não significava que o governo seria melhor se exercido por uma única pessoa. O soberano só poderia assegurar o bem comum, se apoiasse e tivesse a concordância dos súditos. Daí o sentido de monarquia moderada no seu pensamento político e jurídico.
Outra questão se colocou no campo das suas especulações: a politeia era o melhor regime político? No tratado De regno, escrito no gênero espelho dos príncipes, aqueles tradicionais compêndios de exortações, que lembravam aos governantes seus deveres para com os súditos e para com o Estado, apontava para uma direção, embora não contivesse sua doutrina política completa. Outros escritos propuseram para a mesma questão soluções diferentes e até divergentes.

Tomás também se voltou para as questões judiciais, indagando se a estas estavam submetidos os governantes. Em sua resposta, antes de entrar no mérito da questão, estabeleceu os princípios a serem observados na organização política. Dois pontos teriam que ser levados em consideração, para uma boa organização do governo de uma cidade ou reino. Antes de tudo, era fundamental que toda a gente participasse mais ou menos do governo, porque ai residia de acordo com o segundo livro da Política, a garantia da paz civil, a que todos prezavam como condição fundamental de sobrevivência da própria sociedade, envidando esforços para sustentarem tal estado de coisas. 
A segunda observação se referia à forma do regime ou da organização dos poderes, que eram vários e múltiplos, segundo os estudos de Aristóteles. Entretanto, os mais notáveis eram a monarquia, cujo poder era exercido por um só homem e a aristocracia, cujo governo deveria ser exercido pelos melhores e mais capazes. Por um pequeno grupo provindo das castas superiores. Estas formas de organização do poder e da sociedade política se constituíam nas melhores e mais saudáveis formas para o governo de uma cidade ou de um reino. À cabeça da sociedade política, a presença de um chefe único ou de um pequeno grupo, mas sempre em razão da sua virtude e sempre tendo em vista o bem comum. Estas eram as formas de um governo perfeito: aquele exercido por um só ou por um  grupo de homens proeminentes e virtuosamente qualificados, a que se aliava o poder popular, quando cidadãos comuns podiam ser escolhidos como chefes. 
Para o maestro, a combinação de elementos da monarquia e da aristocracia proporcionaria o melhor regime político. O sistema misto daí erigido combinava vantagens dos diferentes modelos: “...as leis humanas se distinguem conforme os diversos regimes da cidade. Dos quais um, segundo o filósofo, se chama reino, e é quando a cidade é governada por um só chefe. Ao qual correspondem as constituições. Outro regime é o chamado aristocracia, que é o principado dos melhores ou optimates. E a estes correspondem as respostas dos prudentes, ou senatusconsultos. Outro é a oligarquia, e é o principado de poucos, ricos e poderosos, aos quais corresponde o direito pretoriano, também chamado honorário. Outro, ainda, é o regime do povo, chamado democracia, ao qual correspondem os plebiscitos. Outro, por fim, é o tirânico, que é absolutamente corrupto e, por isso, nenhuma lei lhe corresponde. Mas há também um regime composto de todos esses que é o melhor. E a esse corresponde a lei, estabelecido simultaneamente pelos patrícios e pelos plebeus, como diz Isidoro” (AQUINO, Q. 95, IV, Resp).
Entretanto, eleger os governantes e poder ser eleito constituía o elemento democrático na sua visão. Num outro texto da Suma, que também tratava do melhor regime político, afirmou: “É essencial à lei humana ser instituído por aquele que governa o conjunto da cidade”. Citando Isidoro de Sevilha, proclamou que existia um regime misto, composto pelos precedentes e esse era o melhor. Neste caso, chamava-se lei àquilo que os antigos, de acordo com o povo decidiram.

O poder de legislar pertencia ao povo, enquanto ao príncipe cabia apenas o poder de fazer leis por delegação. Ou seja, para que uma lei fosse justa e boa era preciso contar com o consentimento geral da população. Por isso, “ainda que os indivíduos não possam fazer leis, o povo inteiro pode, contudo, legislar” (AQUINO, ST, I-II, q 97, a 3, ad 3, 1989). 

    Também não deixou de acentuar que uma boa política devia conter em doses equilibradas a realeza, na medida em que mandava um só; a aristocracia, na medida em que vários exerciam o poder administrativo, delegado pelo soberano; e a democracia, na medida em que os chefes podiam ser escolhidos ou eleitos pelas camadas populares.

A monarquia tomista não era absoluta e nem por direito divino, mas devia ser virtuosa (BESSA, 1979, p. 500). Fruto da convivência e da cooperação entre sociedade e governo, sob a primazia espiritual da Igreja (TOUCHARD, 2003, p. 217). 
Sua concepção da soberania, com forte ascendência em toda a Idade Média, concebia um único soberano absoluto, fundamento e origem de todas as soberanias terrenas, que era o próprio Deus (GALÁN y GUTIERREZ, 1945, p. 9). Seu pensamento estabeleceu um feixe luminoso de ideias, que moldariam na filosofia política e na jurisprudência a noção de soberania. Sua doutrina foi amplamente incorporada pelos polemistas do final do século XIII e início do século XIV. 
Talvez Quidort seja o exemplo mais acabado e perfeito de como o aristotelismo tomista podia servir de instrumento extremamente eficaz nas grandes disputas da época, com seus concílios e conciliábulos intermináveis. Para ele o reino estava numa posição superior, como forma de governo. Embora a sociedade política tivesse seu fundamento em Deus, assim como a Igreja, aquela possuía atribuições próprias, sem nenhuma vinculação ou mediação eclesiástica. 
A lei natural, que também era lei divina, e que regia a comunidade política e legitimava o reino, se manifestava pela vontade do povo, não dependendo “do papa nem em si mesmo, nem quanto à execução, mas provêm de Deus e do povo que elege e continua elegendo o rei, indicando uma pessoa ou uma família para o cargo” (QUIDORT, 1989, p. 73). Quidort seguiu afirmando que o poder dos prelados não provinha de Deus, por intermédio do papa, mas diretamente de Deus e do povo que os escolheu e os aprovou.

A sociedade política possuía fins próprios, ditados pela lei natural, estando submetida apenas ao poder civil. À Igreja cabia apenas ministrar os sacramentos e concorrer para a salvação. Não competia a ela intervir nas questões de ordem civil e nem impor obrigações materiais aos indivíduos, inclusive o pagamento de dízimos. Na alçada do papa, para atender às necessidades materiais da Igreja, estava a atribuição, apenas, de pedir contribuições aos fieis, o que não passava de uma declaração de direito, sem, no entanto, qualquer poder de coação, que não o da censura eclesiástica. 
A soberania política do Estado, exercida pelo soberano, fonte da lei civil estava submetida à lei divina e à lei natural, às quais todas as leis terrenas se conformavam. Ou seja, o mundo laico devia obedecer a Deus e a lei civil estava subordinada à lei divina.

Em suma, existia uma única soberania, que era Deus, e duas supremacias, a do imperador e a do papa. No pensamento tomista o soberano não criava nenhuma lei, apenas competia-lhe descobri-la na ordem natural do mundo e na vontade divina. Em qualquer situação de conflito, devia-se obedecer a Deus em primeiro lugar (KERN, 1956, p. 10). 
Suas formulações não fugiram à concepção cristã da política, na qual um estreito vínculo ligava os poderes laico e eclesiástico, que o papa Gelásio expressou na fórmula das duas luminárias: “Há dois poderes principais, mediante os quais o mundo é governado: a autoridade sagrada dos Pontífices e o poder régio” (TERNI, 1995, p. 49). 
           Papa e imperador eram os soberanos supremos dos governos da cristandade, um religioso e outro temporal. Cada um exercia na sua jurisdição a plena potestas que recebiam de Deus. A sua soberania. Entre os dois governos não havia separação, mas distinção e colaboração. De muitas formas se traduziu a concepção da soberania real na Idade Média: “Serás rei se agires segundo o direito, do contrário, não o serás” (Isidoro, Livro X, Cap. III, n. 4).
           Em Tomás, o principio do poder, ou o poder em si mesmo, pertencia à categoria das coisas divinas, enquanto a forma pelo qual era conquistado e o uso que o governante fazia dele, pertencia ao campo das atribuições humanas (GILSON, 1947, p. 312). 
Esta maneira de interpretar o poder permaneceu até o século XVI, colocando as nações da Europa numa dimensão totalizante de caráter religioso. Na unidade de uma fé única e de uma mesma concepção do mundo. Deus era o côncavo e o convexo, o ponto de partida e o foco de irradiação, onde se fundamentava a ordem humana (LEGAZ y LACAMBRA, 1943, p. 29).
           Sua genialidade está em erguer um sistema filosófico, no qual conciliou a razão com a fé e criou a doutrina teológica do direito natural. Sua construção teórica teve como fundamento a ideia de que Deus governa o universo e o destino transcendental do homem, cujo fim último era a eterna bem aventurança da salvação. O mundo era regido pela vontade divina e todo o universo governado pela mesma razão de Deus. A lei divina era aquela que regia os destinos do mundo, que começava em Deus e nele se encerrava.
           Tomás e os juristas medievais trouxeram novos postulados jurídicos para a história das ideias políticas, enunciados como dados da ordem natural nos diversos estatutos eclesiásticos e seculares. Poder e autoridade se impuseram como expressão da vontade legitima de Deus, da Igreja e do Imperador, numa hierarquia paralela à social, até que no horizonte surgisse um novo personagem, a soberania e o poder absolutos do Leviatã, colocando o homem como súdito do Estado e da vontade incontestável do seu poder soberano.

Em 06 de dezembro de 1273, quando celebrava na capela de São Nicolau, sofreu repentina transformação. Nunca mais escreveu ou ditou coisa alguma. Encontrava-se na terceira parte da Suma, no tratado da penitência. A quem indagava sobre o abandono da escrita, respondia apenas: “Não posso mais. Tudo o que escrevi parece palha perto do que vi”.


No fim de janeiro do ano seguinte, doente e alquebrado, se pôs a caminho para participar do concílio convocado por Gregório X, para 1º de maio de 1274, em Lião. Na segunda quinzena de fevereiro, fez pouso no castelo de Manza. Ali pediu arenques frescos para comer. Sentindo-se melhor empreendeu novamente a jornada, mas teve de deter-se na abadia de Fossanova. Morreu numa quarta-feira, em 07 de março de 1274, nas primeiras horas da manhã.
CONCLUSÃO

São muitos os fatores que concorreram para que o século XIII ocupasse um lugar especial na cronologia do tempo e dos feitos humanos, notadamente no cenário da filosofia medieval. A pujante obra de Alberto Magno, Boaventura e Tomás de Aquino forma um conjunto indelével de proposições que, por si só, confere a este século distinção única. Entretanto, o que trouxeram de inquietantemente novo deve ser compreendido dentro da conjuntura social e política vivida naquele período, cujas manifestações influenciaram decisivamente o labor filosófico destes magnates do pensamento especulativo.

A consolidação das universidades, organizadas a partir das escolas monacais, catedrais ou palatinas, surgidas no século anterior, se constituiu em cabal testemunho das profundas transformações vivenciadas no âmbito da cultura, em seu tabuleiro geral de aquisições e especulações. Em seus campus brotou uma plêiade de pensadores, em aguerridas e perturbadoras disputas doutrinárias, nascidas do contato com as obras da Antiguidade Clássica e das culturas judaica, síria, babilônica, persa, indiana e árabe.


A filosofia judaica propriamente dita surgiu com Fílon de Alexandria, no século I. O primeiro pensador que tratou de maneira sistemática da compatibilização da filosofia grega com as Escrituras. Seu trabalho se voltou para a exegese, buscando encontrar pontos comuns ou equivalentes entre a palavra revelada e a especulação racional, tendo como medida angular a ideia de uma verdade única, que podia ser expressa de modos diferentes.

A filosofia e a ciência gregas há muito estavam presentes na cultura oriental, islâmica e judaica, cujo processo de assimilação se deu no século VI, com a Escola de Édessa, na Mesopotâmia, e posteriormente, no século VIII, com a dinastia califal  abácida, sediada em Bagdá, de 750 a 1258, quando eruditos sírios traduziram para o árabe Euclides, Ptolomeu, Galiano, Hipócrates, Arquimedes e Aristóteles.


Outro legado de importância capital foi o copioso trabalho de tradução para o latim de obras seminais, que eram ignoradas ou pouco difundidas no Ocidente. Esse movimento, intensificado em meados do século anterior, teve em Guilherme de Moerbeck, Roberto de Grosseteste e Gerardo de Cremona seus principais expoentes, entre outros notáveis e dedicados polígrafos. Dessa maneira fez-se chegar aos centros de saber da Europa ideias desconhecidas ou esquecidas no sótão da memória que, embora em sua vetusta idade cronológica, surgiam como pérolas modernas e preciosas.
Com a escolástica deu-se o regresso à filosofia clássica, com a redescoberta, em especial, dos escritos de Aristóteles, que ganhou de imediato fervorosos adeptos. Tomás foi um dos mais destacados pensadores a apropriar-se das ideias do filósofo, compatibilizando-as com os dogmas da fé católica, numa época em que o pensamento não precisava mais se dedicar à busca da verdade, pois ela já tinha sido revelada por Deus aos homens, através dos textos sagrados, restando-lhes apenas demonstrá-la através da fé.
Santo Agostinho já havia tratado do dualismo moral; da luta entre o bem e o mal; da luz com as trevas; da alma com o corpo. Dos sentidos mutáveis, fugazes e transitórios, que o leva à hipótese platônica cristianizada.
Entretanto, o fogo que brotou da inserção de Aristóteles no pensamento cristão, não era o fogo de Pentecostes. Pelo contrário. O filósofo foi recebido com muitas reservas no meio eclesiástico, que lhe fez objeções e se mostrou hostil e adverso. Afinal, a influência dominante do agostianismo platônico era uma força assaz forte e consolidada no tempo. A ordem franciscana, tendo Alexandre de Halles e Boaventura à frente, assim como outros pensadores laicos, fez odiosa oposição ao filósofo de Estagira. Contra ele e suas ideias, ergueram muitos fossos em argumentos, barricadas de citações e exércitos de acusações. 
No entanto, como na parábola do semeador, os grãos foram lançados em campos lavrados e preparados em estação propícia. Foi na universidade de Paris que um grupo de mestres, à frente Siger de Brabante, recepcionou Aristóteles, através do grande comentador árabe Averróis.

Estava criado o embate. Dogmas essenciais ao cristianismo, como a providência divina e a imortalidade da alma se viram frente a frente com a argumentação do filósofo. Como eram proposições profundamente antagônicas, se repeliram de imediato. Através da censura, o bispo de Paris, Étienne Tampier, tentou reprimir a divulgação e o ensino de Aristóteles, pensador consideravelmente ortodoxo.
Mas um grupo de intermediários surgiu para apagar as línguas de fogo, que incendiavam a academia e a instituição eclesiástica. Propuseram a mantença dos dogmas cristãos nos quais eles também acreditavam, assim como a conservação do neo-platonismo de Santo Agostinho, no que ele possuía de substancial verticalidade, sem, contudo, refutar o valor dos princípios e métodos do filósofo. Este foi o trabalho a que se dedicaram os mestres dominicanos Alberto Magno e Tomás de Aquino.

Alberto voltou-se para o estudo e a compreensão do mundo físico. A ele interessava a ciência natural e inovadora do estagirita. Por isso, embora conferisse menos profundidade à sua arte de adaptar Aristóteles, conseguiu ser bem mais versátil na análise e na observação das muitas variantes e hipóteses traçadas pelo filósofo.

Tomás, em sua capacidade superior de assimilação, conseguiu o grande feito da descoberta plena de Aristóteles. Nesta busca, se deu sua própria reengenharia e sua descoberta como filósofo. O gênio grego, enfim, pôde ser servido ao banquete do intelecto cristão. As rascantes ideias contidas na sua obra, que mais pareciam destinadas a arruinar e implodir a teologia cristã foram transformadas pelo aquinate em instrumentos de reafirmação da fé sob a luz da razão.   
A parte mais significativa da obra de Aristóteles havia desaparecido das prateleiras e bibliotecas dos mosteiros da Europa, mas preservada no Oriente. Esta produção só ressurgiu no Ocidente no século XII, graças e principalmente aos comentadores árabes e judeus, que a fez chegar aos centros de saber das pioneiras universidades.
As primeiras traduções latinas, feitas a partir das traduções árabes do siríaco, que por sua vez utilizou o original grego, passando não raro pelo hebreu ou por qualquer outra língua vulgar, havia deturpado de tal maneira a filosofia do estagirita, que foi preciso expurgar do seu corpo os acréscimos inconvenientes e as interpretações pouco condizentes com o seu pensamento.

Tomás se dedicou, então, a domesticar Aristóteles, conciliando a fé cristã com seus argumentos e proposições, o que parecia impossível e até considerado herético por numerosos teólogos. Seu labor não tinha como meta erguer paliçadas às construções teológicas de Agostinho, inspiradas no idealismo de Platão, mas inserir no pensamento cristão o realismo de um pensador que não concebia Deus como o motor do universo e nem acreditava na imortalidade da alma depois da morte. 

A fundação das ordens mendicantes de São Francisco de Assis e de São Domingos também foi seminal para o apogeu intelectual no século. Das suas fileiras saíram os mestres mais brilhantes e as doutrinas mais lapidadas e consistentes do pensamento medieval. Dos seus exércitos de frades despontaram os mais instigantes mestres das universidades, substitutas e ou continuadoras naturais das escolas monacais, catedrais e palatinas.
O século XIII também foi o século da afirmação das grandes catedrais góticas de Colônia, Chartres, Reims, Burgos, Westminter e Toledo, com suas gárgulas e quimeras monstruosas, figuras humanas animalescas, lembrando que o demônio nunca dormia, mas se colocava à espreita do homem com sua sedução pecaminosa. As abóbadas de cruzaria, cada vez mais elevadas e maiores, com seus vitrais e rosáceas, se apoiavam sobre pilastras ou feixes de colunas, liberando as paredes do peso opressivo da arquitetura românica. Símbolos de um tempo de grandes conquistas intelectuais, seu estilo arquitetônico voltado para o alto, sustentado pelo arco de ogivas, era uma verdadeira celebração da fé, do intelecto e da razão, todos voltados para Deus. 
Da pintura de Giotto e de Cinabue, que anunciaram Fra Angélico e as grandes escolas da pintura italiana. Das miniaturas religiosas. Das iluminuras, em suas filigranas espetacularmente trabalhadas, fruto do mais apurado sentido estético e da paciência milagrosa.

Da introdução da álgebra e do uso geral da bússola. Da experimentação em simulacros de laboratórios. Da introdução dos algarismos arábicos. Da elegia e da epopeia. Dos trovadores e saltimbancos que seguiam o itinerário nômade das feiras. Do silêncio espectral da morte, trazida a granel nas ondas cíclicas da peste. 

Da exultação no Lauda Sion, composto por Tomás para a festa de Corpus Christi, sequência de beleza e êxtase, cantada antes da leitura do Evangelho, onde o maestro imprimiu em som e versos os arcanos confessos da teologia e da espiritualidade eucarísticas.
Do dies irae, réquien composto por Tomás de Celano, inspirado no livro profético de Sofonias, para celebração póstuma aos grandes dignatários civis e eclesiásticos. Iniciava com a serenidade consoladora do Kyrie, para atingir as camadas mais profundas e desconhecidas da morte. O vale escuro. A estreita passagem. O estágio da loucura de não ser. Na segunda parte, a grande sequência que dava no dies irae, quando a música e o coro se tornavam dramaticamente inquietantes.   
Do stabat mater, de Jacopone da Todi, um dos mais pungentes e contritos poemas sobre a dor de Maria, que quase se iguala ao canto de Jeremias, no Livro das Lamentações, diante da sua Jerusalém destruída pela Babilônia. Em ambos a força dramática dos versos que atordoa e deixa os fieis em catarse coletiva. Fragmento de um poema que seria apropriado pela liturgia e colocado na voz de Verônica, companheira de Maria na via crucis. A mulher que enxugou o rosto ensanguentado de Jesus nos passos da Paixão. São versos de trágica e pública imolação, quando um silêncio mais espectral que o próprio silêncio domina as mentes e penetra nos subterrâneos mais profundos do eu. É a voz de uma mulher em dor lancinante e em cruel desespero. Em extrema aflição e agonia. O canto de Jeremias, na voz de Verônica, que se perde e se nutre do próprio e longo lamento:

- Ó vos omnes

qui transitis per viam

 attendite et videre

di est dolor sict dolor meus!

Odes que deram sentido miraculoso à vida, ao se elevarem como as colunas verticais e majestosas, nas imensas naves catedrais. Cantos que poderiam ser entoados à passagem do silencioso e compungido féretro de Tomás.   
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